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CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n2  51-A189: 

Revê vários artigos do Regime Jurídico Geral das Relações de 

Trabalho, 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n2  51-A/89 

de 26 de Junho 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
n9  6 do artigo 12  da Lei n2  44/111188, de 11 de Dezem-
bro; 

No uso da faculdade conferida pela alínea /9 do n2  1 
do artigo 759  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1' 

Os artigos 52,  13, n9s 2 e 3, 15, 16v, 17, 18, 19-°, 36 
579, 58, 61, 64, 65, 67, 752,  n9  2 alíneas e), /9, i..), j), e 
1), 779, n' 2, 91', 952,  e 962, 98', 992,  100', 1112, 1252, 
1262, n' 1, 1352, n' 2, 138' n' 1, 140-°  n' 2, 1419, 1429, 
1499, 1519, 152', 1539, 1549, 1582, e 162' do Regime 
Jurídico Geral das Relações de Trabalho passam a ter 
a seguinte redacção, ficando eliminadas as disposições 
que o devam ser em consequência desta alteração. 

Artigo 5' 

(Capacidade das partes) 

1. A capacidade para celebrar contratos de trabalho 
regula-se nos termos gerais de direito, em tudo o que 
não estiver expressamente estabelecido neste diploma. 

2. É nulo o contrato de trabalho celebrado com 
quem não tiver completado 14 anos de idade. 

O contrato de trabalho celebrado com quem não 
tiver completado 18 anos de idade é anulável, a reque-
rimento dos pais ou demais representantes do menor, 
se não tiverem consentido na sua celebração. 

Sem prejuízo do disposto no n' 1 deste artigo, a ce-
lebração de contratos de trabalho e a prestação de tra-
balho por apátridas e estrangeiros ficam sujeitas a le-
gislação especial. 

Artigo 13' 

(Limites do prazo e renovação do contrato) 

A duração das prorrogações será estabelecida 
sempre por acordo escrito e obedecerá à regra definida 
no n' 1 antecedente. 

Não são permitidas prorrogações nos contratos a 
que se refere a alínea a) do n' 1 do artigo 112, excepto 
se tiverem sido reduzidos a escrito. 

Artigo 15' 

(Actividades de carácter sazonal) 

As actividades de carácter sazonal serão assim 
classificadas por portaria do membro do Governo 
responsável pela área do trabalho, ouvida a orga-
nização sindical e bem assim a entidade responsável 
dos empregadores. 

A portaria pode estabelecer a dispensa de redução 
a escrito dos contratos a prazo que se celebrem nas ac-
tividades classificadas como sazonais. 

Artigo 16' 

(Regime geral) 

1. À invalidade do contrato de trabalho aplicam-se 
as regras gerais de direito, sem prejuízo da aplicabili-
dade das disposições especiais do presente diploma. 
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São nulas as cláusulas do contrato de trabalho 
que violem disposições imperativas das normas legais 
ou dos instrumentos de regulamentação colectiva de 
trabalho. 

As cláusulas feridas de nulidades consideram-se 
automaticamente substituídas pelos preceitos impera-
tivos que violem. 

Artigo 17 

(Efeitos de invalidade) 

O contrato de trabalho declarado nulo ou anulado 
produz efeitos como se fosse válido em relação ao 
tempo durante o qual esteve em execução ou, se du-
rante a acção continuar a ser executado, até a data do 
trânsito em julgado da decisão. 

Produzem igualmente efeitos os actos modificati-
vos do contrato praticados durante o período de 
eficácia, salvo se, em si, forem feridos de nulidade. 

O regime estabelecido no presente diploma para a 
cessação de contrato de trabalho aplica-se aos actos e 
factos extintivos ocorridos antes da declaração de nuli-
dade ou da anulação. 

Artigo 18 

(Redução) 

A nulidade parcial ou a anulação parcial do contrato 
não determina a nulidade de todo o contrato, salvo se a 
parte viciada não puder suprimir-se e não for possível, 
sem ele, realizar os fins essenciais que os contratantes 
se propuseram ao celebrá-lo. 

Artigo 19 

(Prazo para a arguição da anulabilidade) 

O prazo para arguir a anulabilidade do contrato é de 
seis meses a contar da data da sua celebração. 

Artigo 36 

(Categoria profissional) 

Todo o trabalhador tem uma categoria profissional 
determinada pelas tarefas que, nos termos da lei, de 
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, 
de regulamento interno ou de contrato de trabalho, 
está obrigado a prestar. 

Artigo 579 

(Direito a ferias) 

1. Os trabalhadores contratados por tempo indeter-
minado têm direito, por cada ano de serviço prestado, 
a um período de férias mínimo de 21 dias e máximo ,de 
30 dias. 

Artigo 61 

(Gozo de férias) 

As férias devem ser gozadas no prazo de um ano a 
contar do seu vencimento. 

ffia 

3. As férias podem ser acumuladas até ao máximo 
de sessenta dias, mediante acordo entre as partes ou 
quando a aplicação da regra estabelecida no n9  1 cau-
sar grave prejuízo à empresa ou ao trabalhador e 
desde que, no primeiro caso, este dê o seu acordo. 

Artigo 64 

(Alteração do perído de férias) 

5. A alteração ou a interrupção do período de férias 
por imperiosa urgência de funcionamento da empresa 
constitui a entidade empregadora na obrigação de in-
demnizar os prejuízos materiais comprovadamente so-
fridos pelo trabalhador em razão da alteração ou inter-
rupção. 

Artigo 65 

1.(... 

No ano de cessação do impedimento prolongado, o 
trabalhador terá direito ao período de férias que nesse 
ano teria vencido se estivesse ininterruptamente ao 
serviço, desde que tenha prestado três meses comple-
tos de serviço após a cessação do impedimento. 

Artigo 67 

(Retribuição de férias por cessação de contrato) 

Cessando o contrato de trabalho por qualquer 
forma o trabalhador tem direito à retribuição corres-
pondente às férias já vencidas e não gozadas. 

O trabalhador tem ainda direito a receber a retri-
buição correspondente a um período de férias propor-
cional ao tempo de serviço prestado no ano da cessação 
do contrato. 

Os períodos de férias vencidos e não gozados con-
tam-se sempre para efeitos de antiguidade. 

Artigo 759 

O disposto no número anterior aplica-se igual-
mente aos trabalhadores contratados por tempo deter-
minado desde que a duração do contrato, inicialmente 
estabelecida ou resultante de renovação, não seja infe-
rior a um ano. 

Nos contratos com prazo inferior a um ano e su-
perior a seis meses, os trabalhadores terão direito a 
um período de férias proporcional ao tempo de serviço 
prestado. 

Artigo 559 

(Tipo de faltas) 

(Vencimento do direitos férias) 

Nos contratos por tempo indeterminado, o direito a 
férias vence-se uma vez completado o período de um 
ano de trabalho a que se refere o n2  1 do artigo 572. 

e) Até três faltas consecutivas por motivo de 
doença comprovada por declaração médica 
com a assinatura do médico reconhecida ou 
certificada. 
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/9 Mais de três até trinta faltas consecutivas por 
motivo de doença comprovada por atestado 
médico. 

As faltas motivadas por facto não imputável 
ao trabalhador, nomeadamente cumpri-
mento de obrigação legal ou decisão admi-
nistrativa e judicial 

As faltas motivadas pela necessidade de 
prestação de assistência inadiável a membro 
do seu agregado familiar, por um período 
máximo de cinco dias. 

1) As faltas prévias ou posteriormente autoriza-
das pela entidade empregadora. 

Artigo 779 

(Efeitos das faltas justificadas) 

2. Determinam a perda da correspondente retri. 
buição as faltas a que se refere a alínea j) do n9  2 do 
artigo 752  bem como aquelas a que se refere a alínea 1) 
do mesmo número e artigo, quando autorizadas sob 
esta condição. 

Artigo 919  

(Prescrição, comunicação e ultimação 
do procedimento disciplinar) 

O direito de exigir responsabilidade disciplinar 
prescreve ao fim de um ano, contado do momento em 
que teve lugar a infracção disciplinar ou logo que cesse 
o contrato de trabalho. 

O disposto no número anterior não prejudica o di-
reito de a entidade empregadora exigir indemnização 
de prejuízos ou promover a aplicação de sanção penal, 
a que a infracção eventualmente dê lugar. 

No prazo de quinze dias a contar do conhecimento 
do facto a entidade com competência para o exercício 
do poder disciplinar comunicará por escrito ao tra-
balhador arguido a instauração do procedimento disci-
plinar, sob pena de caducidade da respectiva acção. 

A instrução do processo deve ultimar-se no prazo 
de 45 dias subsequentes ao seu início, prorrogável uma 
única vez, por decisão fundamentada, em casos de 
grande complexidade. 

Artigo 959 

(Defesa e conclusão) 

Quando no relatório de instrutor tenha sido pró-
posta a aplicação de sanção disciplinar igual ou su-
perior à multa, antes da decisão final a entidade em-
pregadora ouvirá o representante sindical na empresa 
que poderá, querendo, emitir parecer escrito no prazo 
de cinco dias. 

A decisão final deve ser sempre reduzida a escrito 
e fundamentada de facto e de direito podendo a funda-
mentação consistir, no todo ou em parte, na mera con-
cordância com o relatório do instrutor. 

A decisão final deve ser notificada ao arguido, en-
tregando-se-lhe pessoalmente ou remetendo-se-lhe por 
carta registada com aviso de recepção, uma cópia da 
mesma decisão, e nos casos previstos na parte final do 
n9  5, uma cópia da parte pertinente do relatório do ins-
trutor. 

Artigo 96 

(Processo disciplinar nas pequenas empresas) 

1.(...) 

2.(...) 

3. Exceptuam-se do disposto  no n2  2 os processos 
para aplicação das penas de suspensão por tempo su-
perior a 30 dias e de despedimento. 

Artigo 98 

(Decisão da Direcção-Geral do Trabalho e Emprego) 

Apreciado o requerimento a que se refere o artigo 
anterior e realizadas as diligências que entender con-
venientes, a Direcção-Geral do Trabalho e Emprego 
tentará a conciliação das partes, no prazo de dez dias a 
partir da data da recepção do requerimento. 

Se não conseguir a conciliação, a Direcção-Geral 
do Trabalho e Emprego emitirá, no prazo de oito dias a 
contar da data da tentativa da conciliação, um parecer 
sobre o litígio, que será comunicado às partes. 

Se o parecer for favorável ao trabalhador, poderá 
este requerer, no prazo de cinco dias a contar da data 
do conhecimento do teor do parecer, à Comissão de 
Litígios de Trabalho a suspensão da sanção disciplinar. 

Ouvidas as partes interessadas, a Comissão de 
Litígios des Trabalho decidirá da suspensão da sanção 
disciplinar, no prazo de oito33ias. 

Artigo 999 

(Suspensão da sanção de despedimento) 

Se a sanção aplicada for o despedimento, pode o 
trabalhador requerer à Comissão de Litígios de Tra-
balho, no prazo de 15 dias a contar da data da apli-
cação da sanção disciplinar, a decretação da suspensão 
da mesma. 

A entidade empregadora é citada para responder, 
no prazo de oito dias, sob pena de ser imediatamente 
decretada a providência. 

Se, a entidade empregadora responder, proceder-
se-á à produção de prova e a Comissão de Litígios de 
Trabalho, se se convencer da probabilidade séria de exis-
tência de ilegalidade, ordenará a reintegração do tra-
balhador, até decisão final. 

À providência prevista no presente artigo são apli-
cáveis o artigo 359  e seguintes do Decreto-Lei n2  68/83, 
de 13 de Agosto, e, bem assim, as disposições dos arti-
gos 381 e 3872  do Código de Processo Civil. 

Tem legitimidade para propôr acção judicial de 
impugnação do despedimento, o trabalhador despedido 
e, em sua representação, o Ministério Público e a orga-
nização sindical. 

Artigo 1009  

O Processo disciplinar é nulo: 

a) Por violação das garantias de defesa do ar-
guido; 
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Por falta de audição de organização sindical, 
quando tal audição seja obrigatória; 

Quando a decisão punitiva não for notificada 
ou comunicada ao arguido, nos termos da 
lei. 

Artigo 111v 

(Período experimental) 

1.(...) 

Nos contratos de duração determinada o período 
experimental só é admissível quando convencionado 
expressamente pelas partes. 

Em casos excepcionais previstos em convenção co-
lectiva ou autorizados pela Direcção-Geral do Trabalho 
e Emprego, ouvida a organização sindical, poderá o 
período experimental ser elevado até ao máximo de 
seis meses, quando tal se revelar necessário para a 
avaliação da aptidão do trabalhador para o cargo con-
vencionado. 

Nos contratos de duração determinada inferior a 
um ano o período de experiência não poderá exceder 15 
dias. 

Durante o período experimental é livre a 
denúncia do contrato, independentemente de in-
vocação de motivos. 

O período experimental conta-se para todos os 
efeitos legais. 

Artigo 138' 

(Inquérito e decisão sobre o despedimento) 

A Direcção-Geral do Trabalho e Emprego promo-
verá um inquérito destinado a confirmar as razões 
aduzidas pela entidade empregadora e, nomeada-
mente, solicitará o parecer da entidade de tutela da 
empresa ou do sector económico a que esta pertença e 
à organização sindical. 

2.(...) 

3.(...) 

4.(...) 

Artigo 14O 

(Indemnização) 

1.(...) 
Para o cálculo da indemnização a que se refere o 

número anterior será como base a retribuição auferida 
pelo trabalhador na data do despedimento. 

3.(...) 

4.( ... 

5.(...) 

Artigo 141v 

(Contratos de duração determinada) 

1. Ocorrendo o encerramento definitivo ou redução 
Artigo 1259 de actividades durante a vigência de contrato por 

tempo determinado é garantido aos trabalhadores o di-
reito à retribuição que perceberiam normalmente até 

1. (...) ao termo dos mesmos se aqueles factos não tivessem 
ocorrido. 

2.(...) 
2.(...) 

O contrato caduca pasados 18 meses sobre o início 
do impedimento. 

Nos casos de impedimento por acidente de tra-
balho ou por doença profissional, o contrato caduca 
quando se torne certo que o impedimento é definitivo. 

Nos contratos de duração determinada a relação 
de trabalho cessará na data prevista para o seu termo, 
ou quando se torne certo que o impedimento se 
manterá para além dessa data. 

Artigo 126' 

(Suspensão por doença) 

Quando o impedimento prolongado resultar de 
doença do trabalhador, a relação laboral só poderá ser 
suspensa pela entidade empregadora, com os efeitos do 
artigo 125, depois de decorridos 30 dias a contar do 
início do impedimento. 

Artigo 135v 

(Casos de caducidade) 

1.(...) 

Nos casos previstos no número anterior só se con-
sidera verificada a impossibilidade quando ambos os 
contraentes a conheçam ou devam conhecer. 

Artigo 1421  

(Encerramento por facto de princípio) 

Resultando o encerramento ou a redução de activi-
dades de determinação das autoridades competentes, 
por cumprimento de obrigações e deveres previstos nas 
leis e nos regulamentos e sendo eles de execução ime-
diata não será observado qualquer aviso prévio, mas os 
trabalhadores terão direito à indemnização por despe-
dimento colectivo, nos termos previstos no artigo 1402, 
ou à indemnização a que se refere o artigo 1512. 

Artigo 1491  

(Justa causa de despedimento do trabalhador) 

1.(...) 

2. São ainda consideradas justa causa de despedi-
mento do trabalhador, independentemente dos pre-
juízos concretos que ocasionarem: 

Dez faltas injustificadas seguidas; 

Vinte faltas injustificadas interpoladas no de-
curso de doze meses. 

Artigo 1509  

(Direitos do trabalhador despedido sem justa causa) 

1.(...) 

2.(...) 
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Para efeitos do número anterior, qualquer fracção 
de ano superior a 3 meses conta-se como ano completo 
de serviço. 

As .indemnizações previstas no presente artigo 
são calculadas com base na retribuição que o traba-
lhador auferia à data do despedimento, nos termos do 
artigo 432  do presente diploma. 

Artigo 151° 

(Despedimento com justa causa promovido pelo trabalhador) 

1. Constituem, em especial, justa causa de despedi-
mento por parte do trabalhador: 

( ... ) 

(...) 

C) (...) 

d) ( ... ) 

C) (...) 

2. Constitui ainda justa causa de despedimento por 
parte do trabalhador a necessidade de cumprir 
obrigações legais incompatíveis com a continuação no 
serviço. 

3. Ocorrendo justa causa poderá o trabalhador fazer 
extinguir imediatamente o contrato, seja este a prazo 
ou não. 

4. A ocorrência de justa causa de rescisão confere ao 
trabalhador, salvo na situação a que se refere o 
número 2 anterior, o direito a uma indemnização de 
montante igual ao fixado nas alíneas a), b) e e) do n2  2 
do artigo 15O. 

Artigo 1529  

(Insubsistência da justa causa) 

Se a justa causa vier a ser judicialmente declarada 
insubsistente o trabalhador constitui-se na obrigação 
de, nos termos gerais do direito, indemnizar a enti-
dade empregadora pelos prejuízos causados em conse-
quência da rescisão injustificada do contrato. 

Artigo 153° 

(pré-aviso) 

Se o trabalhador não cumprir, total ou parcial-
mente, o prazo previsto no número anterior, aplicar-
-se-á o disposto no artigo 1522. 

A indemnização prevista no número anterior não 
poderá ultrapassar o valor da remuneração de base 
correspondente ao período de pré-aviso em falta. 

Artigo 1549  

(Abandono do lugar) 

Mw 

3. A presunção referida no número anterior pode ser 
ilidida se o trabalhador demonstrar que esteve tem-
porariamente impedido de comunicar-se com a enti-
dade empregadora e que o fez logo que tal lhe foi 
possível. 

Artigo 158° 

(Trabalho nocturno) 

Os menores com idade inferior a 16 anos não podem 
prestar trabalho nocturno e os que tenham idade com-
preendida entre os 16 e os 18 anos só o podem fazer 
nos casos em que a prestação de trabalho nocturno seja 
indispensável para a sua formação profissional. 

Artigo 162° 

Entende-se por contrato de aprendizagem a con-
venção pela qual o empregador ou o mestre-artesão se 
obriga a dar ou a fazer dar uma formação metódica e 
completa numa profissão determinada a outra pessoa 
que, por sua vez, se obriga a conformar-se com as ins-
truções que receber e a executar os trabalhos que lhe 
forem confiados, tendo em vista a sua aprendizagem. 

Artigo 2° 

São aditados ao Regime Jurídico Geral das Relações 
de Trabalho os seguintes artigos: 

Artigo 19°.A 

(Revalidação do Contrato) 

«Cessando a causa da invalidade durante a execução 
do contrato, este considera-se revalidado desde o início. 

Artigo 56°.A 

Os créditos resultantes do contrato de trabalho e 
da sua violação ou cessação, pertencentes ao trabalha-
dor, prescrevem no prazo de um ano a contar da data 
da cessação do contrato de trabalho. 

Os créditos relativos a férias e a trabalho extraor-
dinário prescrevem no prazo de três anos a contar da 
data do seu vencimento. 

Artigo 73-A 

Sem prejuízo do disposto no n°3 do artigo 732,  os cré-
ditos resultantes do contrato de trabalho e da sua vio-
lação ou cessação, pertencentes ao empregador, pres-
crevem no prazo de um ano a contar da data da 
cessação do contrato de trabalho». 

Artigo 3° 

O Regime Jurídico Geral das Relações .de Tra-
balho passa a integrar oito títulos, distribuídos da 
forma como se segue: 

Título 1 - Do contrato de trabalho; 

Título II - Da contratação colectiva; 

Título III - Do estatuto das partes; 

Título IV - Da prestação de trabalho; 

Título V - Da retribuição; 

Título VI— Da extinção da relação de trabalho; 

Título VII— Do trabalho de menores; 

Título VIII— Do contrato de aprendizagem. 

Os títulos 1 e II mantêm a actual estrutura e com-
posição, passando os demais a apresentar a seguinte 
composição. 

Título III - Artigo 399  a 4()-°, 579  a 732,  822 a 108, 
distribuídos por dois capítulos subdivididos, por sua 
vez, em secções e subsecções, sendo correspondentes 
aos novos artigos 36 a 882, respectivamente; 
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Título IV— Artigos 36 a 382, 1132  a 1249, 742  a 812  

1252  a 130, sendo correspondente aos novos artigos 
892  a 116, respectivamente; 

Título V - Artigos 412  a 562, distribuídos em 2 
capítulos, sendo correspondentes aos novos artigos 
1172  a 1322, respectivamente; 

Título VI— Artigos 1319  a 1542, agrupados num 
capítulo único, subdividido em seções e subsecções, 
sendo correspondentes aos novos artigos 133 2  a 1562, 
respectivamente; 

Título VII -Artigos 1572  a 161v, sendo correspon-
dentes aos novos artigos 1572  a  1622  respectivamente; 

Título VIII— Artigos 1622  a 169, sendo correspon-
dentes aos novos artigos 163 a 1702,  respectivamente. 

Artigo 42 

As modificações resultantes do presente Decreto-
-Lei serão consideradas como fazendo parte do De-
creto-Lei n2  62/87, de 30 de Junho e do Regime 
Jurídico Geral das Relações de Trabalho, por ele apro-
vado, e neles serão inseridas por meio de substituição, 
da supressão, do acrescentamento, respectivamente 
das alíneas, dos números e dos artigos alterados, 
inúteis ou aditados. 

O Decreto-Lei n2  62/87, de 30 de Junho,. bem 
como o Regime Jurídico Geral das Relações de Tra-
balho, por ele aprovado, no seu novo texto, sistema-
tização e articulação, serão publicados conjuntamente 
com o presente decreto-lei. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Irineu Gomes. 

Promulgado em 24 de Junho de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Decreto-Lei n- 62/87 

de 30 de Junho 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
n2  7 do artigo 12  da Lei n2  11/111186, de 31 de Dezem-
bro. 

No uso da faculdade conferida pela alínea 1) do n9  1 
do artigo 752  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1 

É aprovado o Regime Jurídico Geral das Relações de 
Trabalho cujo texto se publica em anexo ao presente 
diploma, de que faz parte integrante, e baixa assinado 
pelo Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais. 

Artigo 2 

O Regime Jurídico ora aprovado aplica-se a todos 
os contratos de trabalho que devam ser executados em 
Cabo Verde. 

O Regime Jurídico ora aprovado aplica-se igual-
mente aos contratos de trabalho celebrados em Cabo 
Verde entre trabalhadores e empresas nacionais para  

serem executados no estrangeiro, sem prejuízo das nor-
mas de direito público aplicáveis no país de execução 
dos contratos de trabalho. 

Exceptuam-se do disposto no n2  1 os contratos de 
trabalho celebrados entre entidades empregadoras não 
nacionais com sede ou principal estabelecimento no es-
trangeiro e trabalhadores estrangeiros, os quais se 
regularão pela lei aplicável nos termos das normas de 
conflitos. 

Transitoriamente e enquanto não for publicada 
legislação específica sobre a matéria, a celebração de 
contratos de trabalho com estrangeiros fica dependente 
de autorização do Ministro da Saúde, Trabalho e 
Assuntos Sociais, sem prejuízo do que estiver disposto 
nas normas de política aplicáveis e em convenções in-
ternacionais. 

Artigo 39 

O Regime Jurídico ora aprovado aplica-se a todas 
as relações de trabalho subordinado nas empresas pri-
vadas, cooperativas, mistas e públicas, salvo, quanto a 
estas, o disposto em legislação especial. 

O Regime Jurídico ora aprovado não se aplica aos 
funcionários e agentes do Estado e das autarquias lo-
cais, os quais serão objecto de lei especial. 

Artigo 42 

Sem prejuízo da aplicação subsidiária do Regime 
Jurídico ora aprovado, o trabalho agrícola, o trabalho 
nas frentes de alta intensidade de mão-de-obra, o tra-
balho portuário e o trabalho a bordo, bem como o tra-
balho doméstico regem-se por legislação especial. 

Artigo 52 

Ficam sujeitas ao Regime Jurídico ora aprovado 
as relações de trabalho constituídas antes da sua en-
trada em vigor. 

Mantém-se, porém, as cláusulas contratuais em 
vigor à data do início de vigência do Regime Jurídico 
ora aprovado em tudo o que, sem oposição deste, im-
plique regime mais favorável ao trabalhador. 

Após a entrada em vigor do Regime Jurídico ora 
aprovado, as pessoas colectivas de direito público que 
se regem, nas suas relações com os trabalhadores, pe-
las normas do contrato de trabalho, designadamente o 
Banco de Cabo Verde, o Instituto de Seguros e Previ-
dência Social, a Caixa Económica de Cabo Verde e as 
Empresas Públicas, deverão adaptar os respectivos es-
tatutos e regulamentos de pessoal às disposições do 
novo Regime Jurídico, salvo na parte em que sem 
oposição deste, estabeleçam tratamento mais favorável 
ao trabalhador, no prazo de noventa dias. 

Artigo 6 

O Regime Jurídico ora aprovado não prejudica a pos-
sibilidade de em convenções colectivas, contractos indi-
viduais, e em estatutos ou regulamentos internos se es-
tabelecer tratamento mais favorável ao trabalhador 
em tudo o que não contraria normas proibitivas da lei. 

Artigo 72 

1. As entidades empregadoras que não observem as 
normas aplicáveis às relações laborais ficam sujeitas a 
multa até 50 mil escudos, elevável de igual montante 
pr cada reincidência, se multa de quantitativo espe-
cial não estiver legalmente prevista. 
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A aplicação das multas é da competência do Di-
rector-Geral do Trabalho e Emprego, observado o pro-
cedimento previsto no Decreto-Lei n2  110/76 com as ne-
cessárias adaptações, sem prejuízo da competência 
legalmente atribuída a outras entidades com responsa-
bilidades de fiscalização em áreas específicas das 
relações laborais. 

Em caso do não pagamento voluntário das multas 
o processo será remetido à Comissão de Litígios de 
Trabalho da área da sede ou do domínio da entidade 
empregadora. 

O produto das multas aplicadas nos termos deste 
artigo reverterá, equitativamente, para o Fundo de 
Acção Social do Trabalho, criado pelo Diploma Legisla-
tivo n2  1616, de 18 de Dezembro de 1965, e para o Te-
souro. 

Artigo 8 

O Governo adoptará os regulamentos necessários à 
execução do presente decreto-lei, designadamente no 
que respeita à celebração de contratos de trabalho por 
estrangeiros, aos efeitos de isenção de horário, à 
adaptação do processo de contratação colectiva às es-
pecificidades das empresas públicas e mistas, às 
condições, procedimentos e formalidades a observar no 
trabalho em regime de turnos, à previsão de outras si-
tuações, que podem dar lugar à suspensão do contrato 
de trabalho, à definição das normas de higiene e segu-
rança, vedação ou condicionamento do trabalho de jo-
vens com vista ao seu desenvolvimento físico, moral e 
intelectual, aos contratos de aprendizagem. 

Artigo 

O Regime Jurídico ora aprovado entra em vigor a 1 
de Janeiro de 1988. 

Artigo 1( 

A partir da entrada em vigor do novo Regime 
Jurídico ficam revogados o Decreto n9  16 173, de 6 de 
Março de 1947, o Diploma Legislativo .1 330, de 9 de 
Fevereiro de 1957, o Decreto-Lei n° 43 182, de 23 de 
Setembro de 1960, o artigo 5(Y do Código do Processo 
de Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n9  45 497, de 
30 de Dezembro de 1963, os Diplomas Legislativos 
1 762 e 1 767, de 20 de Outubro e de 23 de Novembro 
de 1971, o Decreto-Lei n° 466/74, de 20 de Setembro, o 
Decreto Provincial 18/74, de 12 de Outubro, o Decreto-
-Lei n° 5-A175, de 23 de Julho, o Decreto-Lei n9  31176, 
de 3 de Abril, o Decreto-Lei n° 89/76, de 16 de Outubro, 
a Portaria n° 9/78, de 4 de Fevereiro e o Decreto-Lei n° 
133/82, de 31 de Dezembro, e a alínea d) do artigo 11° 
do Decreto n° 166/85 de 30 de Dezembro, bem como 
toda a legislação contrária à disposições do mesmo re-
gime jurídico. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires— Irineu Gomes —Arnaldo França. 

Promulgado em 26 de Junho de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular 

TITULO 1 

Do contrato de Trabalho 
CAPÍTULO 1 

Princípios gerais 

Artigo 111  

(Fonte da relação jurídico-laborei 

A relação-laboral estabelece-se por contrato indivi-
dual de trabalho. 

Artigo 2- 

(Noção  de contrato de trabalho) 

Contrato de trabalho é a convenção pela qual al-
guém se obriga a prestar, por si, a sua actividade a 
uma entidade empregadora, sob a autorização e a di-
recção desta, mediante uma remuneração. 

Artigo 32 

(Normas aplicáveis aos contratos de trabalho) 

Os contratos de trabalho estão sujeitos, em espe-
cial, às normas deste diploma e de outras disposições 
legais que lhes sejam aplicáveis, bem como às normas 
dos instrumentos de regulamentação colectiva do tra-
balho. 

Desde que não contrariem as normas acima indi-
cadas e não sejam contrárias aos princípios da boa fé, 
serão atendíveis os usos da profissão do trabalhador ou 
da empresa. 

Artigo 49 

(Prevalência na aplicação das normas) 

As fontes de direito superiores prevalecem sempre 
sobre as inferiores, salvo na parte em que estas, sem 
oposição daquelas, estabeleçam tratamento mais fa-
vorável para os trabalhadores. 

Artigo 52 

(Capacidades das partes) 

A capacidade para celebrar contratos de trabalho 
regula-se nos termos gerais de direito, em tudo o que 
não estiver expressamente estabelecido neste diploma. 

É nulo o contrato de trabalho celebrado com quem 
não tiver completado 14 anos de idade. 

O contrato de trabalho celebrado com quem não 
tiver completado 18 anos de idade é anulável, a reque-
rimento dos pais ou demais representantes do menor, 
se não tiverem consentido na sua celebração. 

Sem prejuízo do disposto no n 2  1 antecedente, a 
celebração de contratos de trabalho e a prestação de 
trabalho por apátridas e estrangeiros ficam sujeitos a 
legislação especial. 

Artigo 6 

(Forma do contrato de trabalho) 

O contrato de trabalho não está sujeito a qualquer 
formalidade, salvo quando a lei determinar expressa-
mente o contrário. 

Quando não estejam abrangidas por qualquer ins-
trumento de regulamentação colectiva, as entidades 
empregadoras que habitualmente empregarem mais 
de 10 trabalhadores, ficam obrigadas a reduzir a es-
crito os contratos de trabalho. 
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3. A falta de redução a escrito, quando obrigatória, 
presume-se ser da responsabilidade da entidade em-
pregadora e não afecta os direitos que do contrato de-
corram para o trabalhador, incluindo o da invocação 
em juízo. 

Artigo 79  

(Modalidado do contrato de trabalho) 

Poderão celebrar-se contratos de trabalho por 
tempo determinado ou por tempo indeterminado. 

Os contratos por tempo indeterminado só podem 
celebrar-se nas condições previstas neste diploma e de-
signam-se também por contratos a prazo. 

Artigo 8 

(Culpa na formação do contrato) 

Aquele que celebra com outrem um contrato de tra-
balho deve, tanto nos preliminares como na formação 
dele, proceder segundo as regras da boa-fé, sob pena 
de responder por perdas e danos causados à outra 
parte. 

Artigo 99  

(Conclusão do contrato) 

1. O contrato de trabalho considera-se concluído com 
a aceitação por ambas as partes dos seus elementos 
essenciais, independentemente da sua execução mate-
rial. 

2. São elementos essenciais do contrato de trabalho 

A data do início da prestação do contrato do 
trabalho e, nos casos em que o contrato é 
celebrado por tempo indeterminado, a data 
do seu termo; 

A categoria profissional atribuída ao trabalha- 
dor; 

O local da prestação de trabalho quando, por 
natureza, seja variável; 

O montante da retribuição e a forma do seu 
pagamento. 

Artigo 109 

(Promessa de contrato de trabalho) 

A promessa de contrato de trabalho só é válida se 
constar de documento assinado pelo promitente ou pro-
mitentes no qual se exprima, em termos inequívocos a 
vontade de se obrigar, a espécie de trabalho a prestar e 
a respectiva retribuição. 

O não cumprimento da promessa de contrato de 
trabalho dá lugar a responsabilidade civil nos termos 
gerais de direito. 

Não é aplicável ao contrato de trabalho o disposto 
no artigo 8309  do Código Civil. 

CAPÍTULO II 

(Do contrato por tempo determinado) 

Artigo 11 

(Regime jurídico) 

1. Só é permitida a celebração de contratos por 
tempo determinado nas seguintes situações: 

Para a realização de trabalhos ocasionais de 
curta duração, não excedente a 60 dias; 

Para a substituição de trabalhadores com di-
reito a reserva de posto de trabalho, impedi-
dos por motivo de doença, cumprimento de 
serviço militar, gozo de férias ou outros moti-
vos de ausência do trabalho; 

Para a realização de obra ou serviço determi-
nados, de funções ou tarefas de carácter tem-
porário, nomeadamente em actividades sazo-
nais ou naquelas em que se verifiquem 
oscilações periódicas mas imprevisíveis no 
volume da força do trabalho. 

A não redução a escrito do contrato a prazo, 
quando obrigatória, sujeita a entidade em-
pregadora à multa de 5 000$ a 50 000$ salvo 
se a falta do título se dever a culpa do traba-
lhador. 

A estipulação do prazo será nula se tiver por 
fim iludir as disposições legais que regulam 
o contrato por tempo indeterminado. 

Artigo 12 

(Comunicação à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego) 

As entidades empregadoras ficam obrigadas a co-
municar à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego, no 
prazo de dez dias a contar da sua celebração, os contra-
tos de trabalho a prazo em que intervenham, quer te-
nham sido ou não reduzidos a escrito e bem assim as 
respectivas prorrogações. 

Quando os contratos de trabalho a prazo tenham 
sido reduzidos a escrito, deverá a comunicação ser 
acompanhada de um cópia dos mesmos. 

A Direcção-Geral do Trabalho e Emprego fixará os 
elementos que deverão ser objecto da comunicação 
para o caso de contratos de trabalho a prazo que não 
devam ser reduzidos a escrito. 

A entidade empregadora que não proceder à co-
municação à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego 
dos contratos a ela sujeitos, incorrerá na multa pre-
vista no n9  2 do artigo anterior. 

Artigo 13 

(Limites do prazo e renovação do contrato) 

O limite do prazo deve ser adequado à situação 
concreta que o justifica, mas em caso algum poderá ser 
superior a quatro anos, quer se trate de prazo inicial 
das suas prorrogações. 

A duração das prorrogações será estabelecida 
sempre por acordo escrito e obedecerá à regra definida 
no número 1 antecedente. 

Não são permitidas prorrogações nos contratos a 
que se refere à alínea a) do n2  1 do artigo 112  excepto se 
tiverem sido reduzidos a escrito. 

Artigo 14 

(Caducidade e conversão do contrato) 

1. O contrato de trabalho a prazo caduca no termo 
do prazo inicial ou, sendo caso disso, no termo da pror-
rogação. 
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A caducidade do contrato não confere a qualquer 
das partes direito a indemnização ou compensação. 

Se o contrato continuar a ser executado para além 
do termo do prazo inicial, não tendo sido prorrogado, 
ou para além do prazo prorrogado, entende-se conver-
tido em contrato por tempo indeterminado e a antigui-
dade do trabalhador contar-se-á desde o início da ex-
ecução do contrato. 

Artigo 15 

(Actividade, de carácter sazonal) 

As actividades de carácter sazonal serão assim 
classificadas por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área do Trabalho, ouvida a organização 
sindical competente, bem como a entidade representa-
tiva dos empregadores. 

São nulas as cláusulas do contrato de trabalho 
que violem disposições imperativas das normas legais 
ou dos instrumentos de regulamentação colectiva de 
trabalho. 

As cláusulas feridas de nulidade consideram-se 
automaticamente substituídas pelos preceitos impera-
tivos que violem. 

Artigo 16 

(Efeitoo de invalidade) 

O contrato de trabalho declarado nulo ou anulado 
produz efeitos como se fosse válido em relação ao 
tempo durante o qual esteve em execução ou, se du-
rante a acção continuar a ser executado, até à data do 
trânsito em julgado da decisão. 

Produzem igualmente efeitos os actos modificati-
vos do contrato praticados durante o período de 
eficácia, deste, salvo se, em si, forem feridas de nuli-
dade. 

O regime estabelecido no presente diploma para a 
cessação do contrato de trabalho aplica-se aos actos e 
factos extintivos ocorridos antes da declaração de nuli-
dade ou da anulação. 

Artigo 17 

(Redução) 

A nulidade parcial ou a anulação parcial do contrato 
não determina a nulidade de todo o contrato, salvo se a 
parte viciada não poder suprimir-se e não for possível, 
sem ele, realizar os fins essenciais que os contraentes 
se propuseram ao celebrá-lo. 

Artigo 18 

(Prazo para a arguição da anulabilidade) 

O prazo para arguir a anuabilidado do contrato é de 
seis meses a contar da data da sua celebração. 

Artigo 19 

(Revalidação do contrato) 

Cessando a causa da invalidade durante a execução 
do contrato, este considera-se revalidado desde o 
início. 

TÍTULO II 

Da contratação colectiva 

Artigo 2O 

(Instrumento, de regulamentação colectiva de trabalho) 

1. Designam-se instrumentos de regulamentação co-
lectiva de trabalho: 

As convenções coletivas de trabalho e os acor-
dos de adesão; 

As portarias de extensão e as portarias de 
regulamentação do trabalho. 

2. Os instrumentos de regulamentação colectiva de 
trabalho regulam as condições de trabalho e emprego 
aplicáveis às relações de trabalho individual que se es-
tabeleçam no respectivo âmbito geográfico e profis-
sional. 

3. As convenções coletivas de trabalho podem regu-
lar também as relações entre as partes que as outor-
gam, nomeadamente, as regras do próprio processo de 
negociação colectiva e os métodos de interpretação e de 
aplicação das normas convencionadas. 

Artigo 21 

(Limite$ ao conteúdo de instrumentos 
de regulamentação colectiva de trabalho) 

1. Os instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho não podem: 

Dispor contra o estabelecimento em normas 
constitucionais ou em normas legais impera-
tivas; 

Incluir qualquer disposição que importa para 
os trabalhadores tratamento menos fa-
vorável do que o estabelecido por lei; 

e) Fixar qualquer regulamentação de actividades 
económicas nomeadamente preços de produ-
tos ou períodos de funcionamento das empre-
sas. 

2. As cláusulas dos instrumentos de regulamentação 
colectiva que contrariam o disposto no número anterior 
são nulas de pleno direito e serão automaticamente 
substituídas pelas normas que violam. 

Artigo 22 

(Noção de convenção colectiva de trabalho) 

1. Designa-se por convenção colectiva de trabalho 
todo acordo escrito concluído: 

De um lado, por uma entidade empregadora, 
um grupo de entidades empregadoras ou 
uma ou várias organizações que legalmente 
representam entidades empregadoras; 

De outro lado, por uma ou várias associações 
sindicais. 

2. Quando no âmbito de uma empresa ou de um sec-
tor de actividade económica, não existe associação sin-
dical que represente os trabalhadores, pode a con-
venção colectiva ser celebrada por mandatários dos 
trabalhadores interessados, devidamente eleitos por 
estes. 
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Artigo 23 

(Âmbito pessoal. Campo de aplicaçio) 

As convenções colectivas de trabalho vinculam-se 
as entidades que as subscrevem e obrigam todas as en-
tidades empregadoras inscritas nas organizações con-
cretas, bem como todos os trabalhadores ao seu serviço 
representados pela associações sindicais outorgantes, 
desde que aquelas e estas estejam abrangidas pelo seu 
campo de aplicação geográfico e profissional. 

Nos casos a que se refere o n9  2 do artigo anterior, 
as convenções aplicam-se a todos os trabalhadores sem 
associação sindical em representação dos quais te-
nham sido celebradas. 

A convenção colectiva de trabalho definirá o seu 
campo de aplicação geográfico e profissional. O campo 
de aplicação geográfico pode ser nacional, regional ou 
local, e o campo de aplicação profissional pode 
abranger uma, várias ou o conjunto de profissões dos 
trabalhadores ao serviço de uma empresa ou de um 
sector de actividade económica. 

O campo de aplicação geográfico e profissional de 
uma convenção colectiva de trabalho deve estar com-
preendido nos limites da representação estatutária das 
entidades outorgantes. 

Artigo 24 

(Forma de capacidade para outorgar) 

1. Sob pena de nulidade, as convenções colectivas de 
trabalho são reduzidas a escrito e assinadas pelos re-
presentantes dos outorgantes. 

2. Só se consideram como representantes dos outor-
gantes: 

Os membros das direcções de associações sin-
dicais ou de organizações de entidades em-
pregadoras com mandato para negociar e 
outorgar; 

Os administradores, gerentes ou mandatários 
de entidades empregadoras com mandato 
para negociar e outorgar; 

Os madatárics dos trabalhadores, devida-
mente eleitos, nos casos referidos no n9  2 do 
artigo 232  ou os membros da direcção da con-
federação sindical quando sejam expressa-
mente mandatados por direcções de asso-
ciações sindicais nelas filiadas. 

3. No início das negociações, os representantes 
das partes deverão exibir os respectivos 
títulos de representação com poderes expres-
sos para contratar. 

4. Nas empresas públicas ou de capitais maiorita-
riamente públicos, os seus representantes só 
podem negociar mediante autorização prévia 
do Ministro de tutela da empresa. 

Artigo 25 

(Efeitos quanto aos contratos de trabalho) 

1. Os contratos de trabalho que se celebrem no 
âmbito de aplicação de um instrumento de regula-
mentação colectiva de trabalho ficam sujeitos às dis-
posições que deste constem, excepto se essas dis-
posições violarem preceitos legais imperativos, mas 
podem estabelecer condições de trabalho mais fa-
voráveis aos trabalhadores. 

2. As disposições dos contratos de trabalho celebra-
dos por entidades empregadoras abrangidos por um 
instrumento de regulamentação colectiva, quando con-
trárias ao que neste se estabelece, consideram-se nulas 
e de efeito e automaticamente substituídas pelas dis-
posições do instrumento de regulamentação colectiva 
de trabalho. 

Artigo 269  

(Processo de negociação) 

A proposta de celebração de uma convenção colec-
tiva deverá ser endereçada, à contraparte, sendo obri-
gatório o envio de uma cópia da mesma à Direcção-
-Geral do Trabalho e Emprego. 

A resposta deverá ser enviada por escrito, com 
cópia à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego , no 
prazo máximo de dois meses após o recebimento da 
proposta, salvo se prazo diverso houver sido convencio-
nado. 

A falta de resposta no prazo legal ou convencional-
mente fixado equivale à recusa em negociar, podendo a 
entidade que tiver tido a iniciativa do prccesso solicitar 
a intervenção do departamento governamental que su-
perintende a área do trabalho, para efeitos de con-
ciliação. 

Quando se tratar de revisão de uma convenção co-
lectiva a proposta deve ser apresentada até ao termo 
do prazo para o efeito fixado na convenção ou, na sua 
falta, até três meses antes do termo do período de vi-
gência da mesma. 

As negociações deverão iniciar-se oito dias posteri-
ores à recepção da resposta. 

O departamento governamental competente na 
área do trabalho bem como o departamento governa-
mental da tutela, ou responsável pelo sector económico 
acompanharão as negociações, e, a pedido de qualquer 
das partes, deverão fornecer os dados técnicos dis-
poníveis, nomeadamente, os que se refiram a índices 
de preços ao consumidor e à capacidade económica das 
empresas, do sector e do país, bem como promover a 
superação voluntária dos litígios emergentes da nego-
ciação quando ocorram. 

Artigo 272 

(Conteúdo obrigatório) 

1. Das convenções colectivas deverão constar obri-
gatoriamente: 

A identificação dos outorgantes; 

A área de aplicação geográfica e o âmbito pro-
fissional de aplicação; 

e,) A data da celebração, o prazo de vigência e o 
processo de denúncia. 

2. O disposto no número anterior aplica-se com as 
necessárias adaptações às revisões parciais de con-
venções colectivas e às portarias de regulamentação e 
extensão. 

3. O prazo de vigência dos instrumentos de regula-
mentação colectiva de trabalho não será inferior a dois 
anos. 
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Artigo 2S 

(Acordos de adesão) 

As associações sindicais e as organizações que le-
galmente representem entidades empregadoras, ou es-
tas, podem acordar em aderir às convenções colectivas 
de trabalho publicadas. 

Da adesão não pode resultar modificações do 
conteúdo da convenção colectiva publicada. 

Aos acordos de adesão aplicam-se as disposições 
respeitantes ao depósito e à publicação das convenções 
colectivas de trabalho. 

Artigo 29 

(Depósito) 

As convenções colectivas de trabalho serão deposi-
tadas, logo que concluídas e assinadas, na Direcção-
-Geral de Trabalho e Emprego. 

O depósito será recusado se a convenção colectiva 
infringir qualquer disposição imperativa da lei. 

O despacho de recusa do depósito será comuni-
cado aos outorgantes, com a respectiva funda-
mentação, até ao prazo máximo de trinta dias conta-
dos a partir da data da entrada da convenção colectiva 
na Direcção-Geral do Trabalho e Emprego. 

Qualquer das partes pode interpôr recurso 
hierárquico para o membro do Governo responsável 
pela área do trabalho do despacho referido no número 
anterior. O prazo para a interposição do recurso é de 
oito dias a contar da data de recepção da notificação do 
despacho recorrível. 

Se, decorridos trinta dias após a sua efectivação, o 
depósito não for recusado, este considera-se definitiva-
mente efectuado. 

As entidades outorgantes podem, antes e depois 
da recusa de depósito, por sua iniciativa ou a diligên-
cia da Direcção-Geral do Trabalho e Emprego, sanar o 
vício que impeça o depósito ou ajustar às disposições 
imperativas da lei às cláusulas que as infrinjam. 

Artigo 301  

(Regulamentação por via administrativa) 

Na falta de acordo entre as entidades contra-
tantes, poderá o membro do Governo responsável pela 
área do trabalho, por sua iniciativa ou a solicitação de 
qualquer dos contraentes, regulamentar por portaria 
as condições de trabalho a aplicar no âmbito a qu se 
destinaria a convenção colectiva de trabalho. 

Poderá igualmente o membro de Governo, refe-
rido no n2  1 antecedente, determinar por portaria a ex-
tensão, no todo ou em parte, das cláusulas de uma con-
venção colectiva de trabalho publicada, quando o 
conteúdo desta se revele mais adequado a regular as 
condições de trabalho e emprego no âmbito a que se 
destinaria a convenção colectiva de trabalho. 

A emissão das portarias referidas nos n2S  1 e2 
deste artigo só terá lugar quando a falta de acordo en-
tre as partes for manifestamente persistente dificil-
mente resolúvel, dela podendo decorrer consequências 
sociais graves. 

Artigo 31 

(Audição das partes) 

A emissão de portarias de regulamentação e de 
portarias de extensão será precedida de audição das 
associações sindicais, das organizações que legalmente 
representem entidades empregadoras, ou destas pró-
prias, quando interessadas, sempre que a iniciativa da 
emissão não provenha de pedido conjunto das partes. 

As entidades ouvidas apresentarão por escrito as 
suas observações no prazo de trinta dias. 

Artigo 32 

(Publicação e entrada em vigor) 

As convenções colectivas de trabalho e os acordos 
de adesão serão publicados no Boletim Oficial  nos 
trinta dias subsequentes ao depósito, quando este deva 
considerar-se como definitivo, por ordem do membro do 
Governo responsável pela área do trabalho. 

As portarias de regulamentação e as portarias de 
extensão são publicadas também no Boletim Oficial. 

Os instrumentos de regulamentação colectiva de 
trabalho entram em vigor nos termos da lei. 

Pode ser atribuída eficácia retroactiva apenas às 
cláusulas salariais, mas a retroactividade não pode 
abranger o período de vigência de tabela salarial ante-
rior ou, quando se trate de primeira convenção colec-
tiva de trabalho, mais do que o trimestre antecedente à 
conclusão das negociações. 

Artigo 339 

(Pincípio de boa fé) 

As entidades com competência para celebrar con-
venções colectivas de trabalho devem respeitar os 
princípios de boa fé negocial, quer durante o processo 
de negociações, quer na aplicação das convenções que 
hajam celebrado. 

Artigo 349 

(Sanções) 

Incorrem na multa de 20 000$ a 100 000$, elevável 
ao dobro em caso de reincidência, as entidades que se 
recusem a participar em qualquer acto ou fase das ne-
gociações, quando devidamente notificadas pelo depar-
tamento governamental com competência na área do 
trabalho, ou convocadas por escrito pela contraparte 
em observância das regras do processo negocial adop-
tadas. 

Artigo 359 

(Anulação de cláusulas ilegais) 

As associações sindicais e as organizações represen-
tativas das entidades empregadoras, bem como os tra-
balhadores e as entidades empregadoras podem 
propôr, perante os órgãos jurisdicionais de trabalho, 
acção de declaração de nulidade ou de anulação de 
cláusulas de instrumentos de regulamentação colectiva 
de trabalho que tenham por contrárias à lei. 
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TÍTULO III c) Ser promovido de acordo com o regime de 
acesso estabelecido para a carreira profis- 

Do estatuto das parte sional em que se integra; 

CAPÍTULO 1 

(Do estatuto do trabalhador) 

SECÇÃO 1 

(Categoria profissional) 

Artigo 36' 

(Natureza) 

Todo o trabalhador tem uma categoria profissional, 
determinada pelas tarefas que, nos termos da lei, de 
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho 
de regulamento interno ou de contrato de trabalho, 
está obrigado a prestar. 

Artigo 379 

(Mudança de categoria) 

O trabalhador só pode ser colocado em categoria 
inferior à aquele para que foi contratado, ou a que foi 
promovido, quando tal mudança, imposta pelas ne-
cessidades prementes da empresa ou por estrita neces-
sidade do trabalhador, seja por este aceite, mediante 
prévia autorização da Direcção-Geral do Trabalho e 
Emprego. 

Não se considera mudança para a categoria infe-
rior o regresso do trabalhador à categoria para que foi 
contratado após haver substituído outro trabalhador 
de categoria superior. 

Artigo 359 

(Jus variandi) 

O trabalhador deve, em, princípio, exercer uma 
actividade correspondente à categoria para que foi con-
tratado. 

Salvo estipulação em contrário, a entidade em-
pregadora pode, quando o interesse da empresa o exi-
ja, encarregar o trabalhador de serviços não compreen-
didos no objecto do. contrato, desde que tal mudança 
não implique diminuição da retribuição, nem modi-
ficação substancial da posição do trabalhador. 

Quando aos serviços desempenhados, nos termos 
do número anterior, corresponder tratamento mais fa-
vorável, o trabalhador terá direito a esse tratamento. 

Filiar-se numa associação sindical e desen-
volver actividades sindicais dentro e fora da 
empresa; 

Eleger ou ser eleito em representação dos tra-
balhadores no âmbito da empresa ou da as-
sociação sindical a que pertence; 

j9 Obter representação pelos danos resultantes 
de acidentes de trabalho ou doenças profis- 
sionais, nos termos definidos por lei; 

Beneficiar de condições de higiene e segurança 
no trabalho adequadas; 

Não ser objecto de tratamento discrimi-
natório, nomeadamente no que se refere à 
retribuição; 

Receber pontualmente a remuneração devida, 
nos termos do contrato; 

Usufruir dos beneficios e regalias sociais esta-
belecidos no âmbito da Previdência Social; 

1) Gozar efectivamente os períodos de repouso le-
gal ou convencionalmente estabelecidos; 

Consultar na respectiva empresa o seu 
processo individual; 

Beneficiar da formação profissional concedida 
pela empresa. 

Artigo 4O 

(Garantias do trabalhador) 

No exercício dos seus direitos é garantido ao traba-
lhador: 

Não ser prejudicado, por qualquer forma, por 
causa do exercício dos seus direitos; 

Não ser punido ser precedência do processo 
disciplinar; 

Não ser obrigado a adquirir bens ou a utilizar 
serviços pela entidade empregadora ou por 
pessoa indicada por esta. 

Artigo 41 

SECÇÃO 11 Os créditos resultantes de contratos de trabalho e 
da sua violação ou cessação, pertencentes ao trabalha- 

Direitos do trabalhador dor, prescrevem no prazo de um ano a contar da data 
da-cessação do contrato. 

SUBSECÇÃO i 
Os créditos relativos a férias e a trabalho extraor- 

(Dipoições gerais) dinário prescrevem no prazo de três anos a contar da 
data do seu vencimento. 

Artigo 39 

(Enumeração) 

A todos os trabalhadores são reconhecidos, nomea-
damente os seguintes direitos: 

Ser tratado com respeito e consideração pela 
entidade empregadora e pelos superiores 
hierárquicos; 

Exercer efectivamente funções correspon-
dentes à categoria para que foi contratado; 

SUBSECÇÃO ri 

(Direito ao repouso) 

Artigo 42 

(Direito a ferias) 

1. Os trabalhadores contratados por tempo indeter-
minado têm direito por cada ano de serviço prestado, a 
um período de férias mínimo de 21 dias e máximo de 
30 dias. 
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O disposto no número anterior aplica-se igual-
mente aos trabalhadores contratados por tempo deter-
minado desde que a duração do contrato, incialmente 
estabelecida ou resultante de renovação, não seja infe-
rior a um ano. 

Nos contratos com prazo inferior a um ano e su-
perior a seis meses os trabalhadores terão direito a um 
período de férias proporcional ao tempo de serviço 
prestado. 

Artigo 439 

(Vencimento do direito a férias) 

Nos contratos por tempo indeterminado, o direito de 
férias vence-se uma vez completado o período de um 
ano de trabalho a que se refere o n2  1 do artigo 42 

Artigo 449 

(Irrenunciabiidade e Indisponibilidade do direito a férias) 

Ressalvadas as execepções previstas neste di-
ploma, o direito a férias é irrenunciável e o seu gozo 
efectivo não pode ser substituído por remuneração su-
plementar ou qualquer outra vantagem, ainda que o 
trabalhador dê o seu consentimento. 

É, no entanto, facultado ao trabalhador o direito 
de converter um terço do período de férias a que tiver 
direito em abono pecuniário no valor da remuneração 
que lhe seria devida nos dias correspondentes. 

Artigo 459 

(Retribuição durante as férias) 

A retribuição a que o trabalhador tem direito du-
rante o período de férias não pode ser inferior à que 
perceberia se estivesse em serviço efectivo. 

As prestações adicionais em espécie poderão ser 
substituídas por equivalente em dinheiro no período 
de férias, não sendo, porém, devidas neste período as 
prestações em espécie ou em dinheiro cuja atribuição 
estivesse adicionada à efectiva prestação de trabalho 
durante o tempo de serviço. 

Artigo 459 

(Gozo de férias) 

As férias devem ser gozadas no prazo de um ano a 
contar da data do seu vencimento. 

As férias poderão ser gozadas em dois períodos in-
terpolados, mediante acordo das partes. 

As férias podem ser cumuladas até o máximo de 
sessenta dias, mediante acordo entre as partes ou 
quando a aplicação da regra estabelecida no n9  1 cau-
sar grave prejuízo à empresa ou ao trabalhador e 
desde que, no primeiro caso, este dê o seu acordo. 

Artigo 4.79 

(Férias colectivas) 

1. Sempre que as conveniências de produção o jus-
tifiquem poderá a entidade empregadora conceder, 
mediante autorização da Direcção-Geral do Trabalho e 
Emprego, férias colectivas aos seus trabalhadores en-
cerrando, total ou parcialmente, os respectivos estabe-
lecimentos por um período consecutivo não inferior a 
vinte e um dias e não superior a trinta e um dias. 

2. Os trabalhadores com direito a férias por um 
período superior ao período mínimo de encerramento 
dos estabelecimentos serão compensados mediante o 
pagamento de retribuição correspondente à diferença, 
podendo, se assim o preferirem, gozar o período exce-
dente de férias em altura a acordar com a entidade em-
pregadora. 

Artigo 48 

(Marcação do período de férias) 

A marcação do período de férias deve ser feita por 
mútuo acordo entre a entidade empregadora e o traba-
lhador. 

Na falta de acordo compete à entidade emprega-
dora elaborar o mapa de férias, ouvidos os delegados 
sindicais. 

A entidade empregadora deverá remeter à Di-
recção-Geral do Trabalho e Emprego o mapa de férias 
nos termos que estiverem regulamentados. 

Artigo 499 

(Alteração do período de férias) 

Depois de marcado, nos termos do artigo antece-
dente, o período de férias é inalterável, salvo acordo 
das partes ou o disposto nos números seguintes. 

O período de férias pode ser alterado ou interrom-
pido por razões atendíveis do trabalhador ou por exi-
gência imperiosa de funcionamento da empresa. 

Quando na data fixada para o início do período de 
férias, o trabalhador estiver temporariamente impe-
dido de as iniciar por factos que lhe não sejam im-
putáveis, será esse início deferido para o primeiro dia 
útil seguinte à cessação do impedimento, salvo acordo 
diverso das partes. 

As alterações ou interrupções dos períodos de fé-
rias estão sujeitas a comunicação, autorização e 
afixação nos mesmos termos aplicáveis à marcação de 
férias. 

A alteração ou a interrupção do período de férias 
por imperiosa urgência de funcionamento da empresa 
constitui a entidade empregadora na obrigação de in-
demnizar os prejuízos materiais comprovadamente so-
fridos pelo trabalhador em razão da alteração ou da in-
terrupção. 

Artigo 559 

(Efeitos nas férias de suspensão do contrato de trabalho 
por impedimento prolongado) 

No ano de suspensão do contrato de trabalho por 
impedimento prolongado respeitante ao trabalhador, 
se se verificar a impossibilidade total do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador terá direito à retri-
buição correspondente ao período de férias não gozado. 

No ano de cessação do impedimento prolongado, o 
trabalhador terá direito ao período de férias que nesse 
ano seria vencido se estivesse estado ininterrupta-
mente ao serviço, desde que tenha prestado três meses 
de serviço após a cessação do impedimento. 

Artigo 51' 

(Doença no período de férias) 

1. As férias interrompem-se por doença do trabalha-
dor com incapacidade para o trabalho superior a dez 
dias comprovada mediante atestado médico, desde que 
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a entidade empregadora seja informada do facto den-
tro de 5 dias, prosseguindo o respectivo gozo após a 
termo da situação de doença, nos termos em que as 
partes acordarem, ou, na falta de acordo, logo após a 
cessação do impedimento. 

2. Aplica-se à parte final do número anterior o Lfts-
posto no n9  2 do artigo 5O. 

Artigo 520 

(Retribuição de férias por cessação de contrato) 

Cessando o contrato de férias de trabalho por 
qualquer forma o trabalhador tem direito à retribuição 
correspondente às férias já vencidas e não gozadas. 

O trabalhador tem ainda direito a receber a retri-
buição correspondente a um período de férias propor-
cional ao tempo de serviço prestado no ano da cessação 
do contrato. 

Os períodos de férias vencidos e não gozados con-
tam-se sempre para efeitos de antiguidade. 

Artigo 539 

(Violação do direito a féria.) 

O trabalhador a quem não for facultado o exer-
cício do direito a férias fora dos casos previstos neste 
diploma comunicará o facto à Inspecção do Trabalho, 
que ordenará o efectivo gozo, no período fixada no 
mapa de férias ou, na impossibilidade deste, no 
período desejado pelo trabalhador. 

Sem prejuízo do disposto no n2  1, a entidade em-
pregadora que obstar a que o trabalhador, no todo ou 
em parte, goze as férias a que tem direito, fica sujeita 
a multa correspondente ao triplo da retribuição rela-
tiva ao período em falta. 

Artigo 540 

(Descanso semanal) 

1. O trabalhador tem direito a um período obri-
gatório de 24 horas consecutivas de descanso por se-
mana, cujo gozo deverá coincidir com o domingo. 

2. O descanso semanal poderá deixar de coincidir 
com o domingo, quando tal resulte da lei ou dos estatu-
tos, dos instrumentos de regulamentação colectiva do 
trabalho ou de horário de trabalho devidamente apro-
vado ou, ainda, de regulamento interno ao qual o tra-
balhador livremente aderir. 

3. Poderá igualmente deixar de coincidir com o 
período fixado no número um o descanso semanal: 

Dos trabalhadores necessários para assegurar 
a continuidade de serviços que não possam 
ser interrompidos; 

Do pessoal dos serviços de limpeza ou encarre-
gado de outros trabalhos preparatórios e 
complementares que devam necessaria-
mente ser efectuados no dia de descanso dos 
restantes trabalhadores; 

Dos guardas e porteiros; 

Dos trabalhadores sujeitos ao regime de tur-
nos. 

4. As entidades empregadoras poderão, facultativa-
mente, conceder aos seus trabalhadores um período 
suplementar de descanso semanal até ao limite de 24 
horas. 

5. O descanso semanal suplementar previsto no 
número anterior deverá ser concedido de acordo com as 
possibilidades das empresas e pode ser estabelecido 
para vigorar durante todo ou parte do ano, no dia 
imediatamente anterior ou no posterior ao do descanso 
semanal obrigatório. 

Artigo 55° 

(Trabalho prestado em período de descanso semanal) 

Não é permitido trabalhar no dia de descanso 
semanal obrigatório, excepto quando circunstâncias ou 
casos de força maior o justifiquem. 

Quando o trabalhador tenha prestado trabalho no 
período de descanso obrigatório, este será transferido 
para um dos três dias seguintes, sem prejuízo da remu-
neração a que o trabalhador fizer jus por prestação de 
trabalho extraordinário. 

SECÇÃO II 

Deveres do Trabalhador 

Artigo 56 

(Deveres gerais) 

1. O trabalhador deve: 

Respeitar e tratar com urbanidade a entidade 
empregadora, os superiores hierárquicos, os 
companheiros de trabalho e as demais pes-
soas que estejam ou entrem em relação com 
a empresa; 

Comparecer ao serviço com pontualidade e as-
suidade; 

Obedecer à entidade empregadora em tudo o 
que respeita à execução e à disciplina do tra-
balho, salvo na medida em que as ordens e 
instruções daquela se mostrarem contrárias 
aos seus direitos e garantias; 

Guardar lealdade à entidade empregadora, 
nomeadamente não negociando por conta 
própria ou alheia em concorrência com ela, 
nem divulgando informações referentes à or-
ganização, métodos de produção ou negócios; 

Exercer com diligência e zelo as tarefas de que 
for imcumbido pela entidade empregadora 
dentro dos limites da lei do contrato; 

O Contribuir de modo efectivo para o aumento da 
produtividade na empresa; 

Velar pela conservação do património da em-
presa em especial, dos bens que lhe forem 
confiados para a realização do seu trabalho; 

Informar sobre o comportamento profissional 
dos seus subordinados com independência e 
isenção, quando exerça funções de chefia; 

Observar as normas de higiene e segurança no 
trabalho; 

Fornecer os instrumentos de trabalho, quando 
for convencionado ou usual na respectiva 
profissão; 

1) Não utilizar para fins alheios ao serviço os lo-
cais, equipamentos, bens ou quaisquer ma-
teriais da empresa; 
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m) Cumprir todas as demais obrigações emer-
gentes da lei, de instrumentos de regula-
mentação colectiva ou do próprio contrato. 

2. Exceptua-se do disposto na alínea d) do número 
anterior a divulgação de informações relativas à orga-
nização e à produção que atentem contra a saúde 
pública. 

Artigo 57' 

(Responsabilidade por danos) 

O trabalhador que, por infracção dos seus deveres 
profissionais, causar danos materiais ou outros à enti-
dade empregadora, fica sujeito a indemnização pelos 
prejuízos comprovadamente causados. 

Sendo o dano causado por vários trabalhadores, a 
responsabilidade de cada um será determinada em 
função do grau de culpa e da participação respectiva. 

O trabalhador poderá prontificar-se a proceder, 
ele próprio à reparação ou concerto dos bens que tiver 
danificado. 

O trabalhador não poderá ser responsabilizado 
por perdas normais inerentes ao processo de produção 
ou por prejuízos provocados por causas imprevistas ou 
por casos de força maior. 

Artigo 58 

(Reclamação da indemnização) 

A entidade empregadora poderá reclamar junto 
dos órgãos jurisdicionais do trabalho a indemnização a 
que, nos termos do artigo anterior, tenha direito. 

No caso de ressarcimento voluntário pelo tra-
balhador, reduzir-se-á a escrito o montante da inde-
mnização e a forma de pagamento, submetendo-se o 
acordo a autorização da Direcção-Geral do Trabalho, e 
Emprego. 

É de seis meses a contar da data da ocorrência ou 
do conhecimento da ocorrência do dano o prazo para a 
reclamação a que se refere o n9  1 deste artigo. 

Artigo 592  

Sem prejuízo do disposto no número 3 do artigo 58, 
os créditos resultantes de contratos de trabalho e da 
sua violação ou cessação, pertencentes à entidade em-
pregadora, prescrevem no prazo de um ano a contar 
da data da cessação do contrato-de trabalho. 

CAPÍTULO II 

Estatuto do empregador 

SECÇÃO 1 

Poderes do empregador 

SUBSECÇÃO i 

(Poderes gerais) 

Artigo 60° 

(Natureza) 

1. A organização e a disciplina do trabalho na em-
presa e a fixação dos termos em que deve ser prestado 
competem a entidade empregadora, dentro dos limites 
estabelecidos por lei, por instrumento de regula-
mentação colectiva de trabalho ou pelo próprio con-
trato. 

A entidade empregadora poderá exigir do traba-
lhador todo e qualquer comportamento que seja objec-
tivamente adequado ao cumprimento dos deveres a 
que se encontra vinculado. 

A competência da entidade empregadora envolve 
o poder de dirigir a actividade técnico-produtiva e labo-
ral da empresa através de instruções e ordens de cum-
primento obrigatório, bem como o de elaborar e pôr em 
execução regulamentos internos, ordens de serviço ou 
outras determinações, observado o disposto na parte fi-
nal do n9  1 deste artigo. 

Artigo 61° 

(Regulamento interno) 

1. A entidade empregadora que tenha habitu-
almente ao seu serviço 10 ou mais trabalhadores 
poderá elaborar um regulamento interno do qual cons-
tam as regras especiais a que ficam sujeitas as suas 
relações com os trabalhadores. 

2. Entende-se que os trabalhadores aderiram às 
cláusulas do regulamento interno desde que tenha 
sido distribuído aos trabalhadores da empresa e contra 
ele não tenham sido apresentadas reclamações no 
prazo de quinze dias, a contar do início do serviço ou 
da vigência do regulamento. 

3. O regulamento interno conterá, obrigatoriamente: 

A definição do quadro da empresa; 

As categorias profissionais e respectivas 
condições de admissão, remunerações e 
promoção; 

4. O regulamento interno a que o trabalhador tenha 
aderido tem a mesma força que o contrato individuaal 
de trabalho. 

Artigo 62° 

(Envio do regulamento interno à Direcção-Geral 
do Trabalho e Emprego) 

Um exemplar do regulamento interno será enviado à 
Direcção-Geral do Trabalho e Emprégõ no prazo de 
quinze dias após o início da sua vigência, observando-
-se o mesmo procedimento quando lhe sejam introduzi-
das modificações. 

Artigo 63° 

(Modificações da situação jurídica do empregador) 

Havendo modificação da situação jurídica do em-
pregador, nomeadamente por sucessão, trespasse, 
fusão ou cisão, o novo empregador sucede nos direitos e 
obrigações do anterior, relativamente aos contratos de 
trabalho, ainda que respeitem a trabalhadores cujos 
contratos hajam cessado ao tempo da transmissão do 
estabelecimento. 

SUBSECÇÃO II 

Disciplina 

Artigo 64° 

(Poder disciplinar) 

A entidade empregadora tem poder disciplinar so-
bre todos os trabalhadores que se encontram ao seu 
serviço. 

O poder disciplinar deverá ser exercido por forma 
objectiva, não podendo a entidade empregadora aplicar 
ao trabalhador quaisquer sanções que não sejam ade-
quadas à organização e à processecução dos fins em-
presariais. 
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Artigo 65 

(Exercício do poder disciplinar) 

O poder disciplinar é exercido pela entidade em-
pregadora ou, mediante delegação desta, por trabalha-
dores da empresa que exerçam funções de direcção ou 
chefia. 

A acção disciplinar exerce-se sem prejuízo da res-

Z
on ppsabilidade civil e criminal a que a infracção der 

lar. 

Artigo 66 

(Noção de infracção disciplinar) 

Considera-se infracção disciplinar a violação culposa 
pelo trabalhador dos deveres decorrentes do contrato 
de trabalho e das normas que o regem. 

Artigo 67 

(Sanções disciplinares) 

Pelas infracções disciplinares praticadas por traba-
lhadores ao seu serviço, a entidade empregadora 
poderá aplicar as seguintes sanções disciplinares: 

Admoestação escrita; 

Multa graduada até 6 dias do montante da re-
tribuição; 

Suspensão, com perda de retribuição, gradu-
ada até 90 dias; 

Despedimento com justa causa. 

Artigo 68 

(Medida e limites das sanções) 

Artigo 709  

(Início do processo) 

Quando não seja instruído directamente pela enti-
dade empregadora, o processo disciplinar inicia-se com 
a nomeação de um instrutor designado de entre in-
divíduos afectos à empresa de categoria igual ou su-
perior à do trabalhador arguido. 

Artigo 71 

(Suspensão preventiva) 

Iniciado o processo disciplinar, a entidade empre-
gadora poderá, mediante proposta fundamentada do 
instrutor, suspender preventivamente o arguido sem 
perda de retribuição quando a permanência deste no 
serviço se mostre inconveniente para a instrução do 
processo. 

O trabalhador que se considerar ilegalmente sus-
penso poderá requerer no prazo de 5 dias as providên-
cias a que se refere os artigos 752  e seguintes deste di-
ploma. 

Artigo 72 

(Prova) 

Durante a instrução, o instrutor deverá ouvir o ar-
guido e reunir todos os demais elementos de prova, 
procedendo nomeadamente à audição dos trabalha-
dores da empresa, após o que proporá à entidade 
competente o arquivamento dos autos ou, apurando-se 
infracção disciplinar, dará acusação ao arguido, nos 
termos do artigo seguinte. 

Artigo 739 

(Defesa e conclusão) 

1. Por cada infracção apenas se poderá aplicar uma 1. A acusação deverá conter obrigatoriamente os se- 
sanção disciplinar. guintes elementos: 

2. A sanção disciplinar deve ser proporcional à gra-
vidade da infracção e à culpabilidade do infractor, to-
mando-se em consideração, nomeadamente, a sua per-
sonalidade, antiguidade e passado disciplinar, bem 
como a prática disciplinar da empresa e as consequên-
cias que esta tenha sofrido com a infracção. 

Artigo 69 

(Prescrição, comunicação e ultimação 

do procedimento disciplinar) 

1. O direito de exigir responsabilidade disciplinar 
prescreve ao fim de um ano, contado do momento em 
que teve lugar a infracção disciplinar ou logo que cesse 

contrato de trabalho. 

2. O disposto no número antecedente, não prejudica 
direito de a entidade patronal exigir indemnização 

de prejuízos ou de promover a aplicação da sanção pe-
nal a que a infracção eventualmente der lugar. 

No prazo de quinze dias a contar do conheci-
mento do facto a entidade com competência para o 
exercício do poder disciplinar comunicará por escrito 
ao trabalhador arguido a instauração do procedimento 
disciplinar, sob pena de caducidade da respectiva 
acção. 

A instrução do processo deve ultimar-se no prazo 
de 45 dias subsequentes ao seu início, prorrogável uma 
única vez, por decisão fundamentada, em casos de 
grande complexidade. 

A identificação do arguido; 

A descrição clara dos factos de que o arguido é 
acusado e as disposições legais ou convencio-
nais infringidas, bem como as agravantes 
que militem contra o arguido; 

O enquadramento legal da pena aplicável. 

A acusação é notificada ao arguido, entregando-
-se-lhe cópia da mesma, pessoalmente ou por carta re-
gistada com aviso de recepção, e marcando-se-lhe 
prazo para a resposta, que não será inferior a oito dias 
úteis. 

Decorrido o prazo para apresentação da resposta, 
e promovidas as petrinentes diligências de prova 
que tiverem sido requeridas pelo arguido, o instrutor 
produzirá um relatório final, concluindo com uma pro-
posta fundamentada de arquivamento de processo ou 
de aplicação ao arquido de uma determinada sanção 
disciplinar. 

Quando no relatório do instrutor tenha sido pro-
posta a aplicação de sanção disciplinar igual ou su-
perior à multa, antes da decisão final a entidade em-
pregadora ouvirá o representante sindical na empresa 
que poderá, querendo, emitir parecer escrito no prazo 
de cinco dias. 

S. A decisão final deve ser sempre reduzida a escrito 
e fundamentada de facto e de direito podendo a funda-
mentação consistir, no todo ou em parte, na mera con-
cordância com o relatório do instrutor. 
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6. A decisão final deve ser notificada ao arguido, en-
tregando-se-lhe, pessoalmente ou remetendo-se-lhe 
por carta registada com aviso de recepção, uma cópia 
da mesma decisão e nos casos previstos na parte final 
do n9  5, uma cópia da parte pertinente do relatório do 
instrutor. 

Artigo 749 

(Processo disciplinar nas pequena. empresas) 

1. O disposto nos artigos 72 e 739  desta subsecção 
aplica-se apenas às empresas que tenham habitu-
almente ao seu serviço mais de 10 trabalhadores. 

2. Nas restantes empresas o processo disciplinar não 
carece de ser instruído por escrito, mas obedecerá, sob 
pena de nulidade, às seguintes regras: 

Obrigatoriedade de audição do arguido e das 
testemunhas por ele indicadas; 

Comunicação por escrito da sanção aplicada, 
com os respectivos fundamentos; 

3. Exceptuam-se do disposto no n2  2 os processo para 
aplicação das penas de suspensão por tempo superior a 
30 dias e de despedimento. 

Artigo 759 

(Reclamação) 

O trabalhador punido disciplinarmente com 
sanção superior a admoestação escrita poderá requerer 
a intervenção da Direcção-Geral do Trabalho e Em-
prego no prazo de 15 dias a contar da data da noti-
ficação da decisão sancionadora, sem prejuízo do seu 
direito de recurso à Comissão de Litígios de Trabalho. 

A diligência a que se refere o número anterior 
suspende o prazo prescricional previsto no artigo 779, 

n9  1 deste diploma. 

Artigo 759 

(Decisão da Direção-Geral do Trabalho e Emprego) 

Apreciado o requerimento a que se refere o artigo 
anterior e realizadas as diligências que entender con-
vinientes, a Direcção-Geral do Trabalho e Emprego 
tentará a conciliação das partes, no prazo de dez dias 
contados a partir da data da recepção do requeri-
mento. 

Se não conseguir a conciliação, a Direcção-Geral 
do Trabalho e Emprego emitirá, no prazo de oito dias a 
contar da data de tentativa da conciliação, um parecer 
sobre o litígio, que será comunicado às partes. 

Se o parecer for favorável ao trabalhador, poderá 
este requerer, no prazo de cinco dias a contar da data 
do conhecimento do teor do parecer, à Comissão de 
Litígios de Trabalho a suspensão da sanção discipli-
nar. 

Ouvidas as partes interessadas, a Comissão de 
Litígios de Trabalho decidirá da suspensão da sanção 
disciplinar, no prazo de oito dias. 

Artigo 779 

(Suspensão da sanção de despedimento) 

Se a sanção aplicada for o despedimento pode o 
trabalhador requerer à Comissão de Litígios de Tra-
balho, no prazo de 15 dias a contar da data da apli-
cação da sanção disciplinar, a decretação da suspensão 
da mesma. 

A entidade empregadora é citada para res-
ponder, no prazo de oito dias, sob pena de ser imediat-
amente decretada a providência. 

Se a entidade empregadora responder, proceder-
-se-á à produção de prova e a Comissão de Litígios de 
Trabalho, se se convencer da probabilidade séria de 
existência de ilegalidade, ordenará a reintegração do 
trabalhador, até decisão final. 

À providência prevista no presente artigo são 
aplicáveis o art2 352  e seguintes do Decreto-Lei n2  68/ 
/83, de 13 de Agosto, e bem assim as disposições dos ar-
tigos 3812  e 387 do Código de Processo Civil. 

Têm legitimidade para propôr acção judicial de 
impugnação do despedimento o trabalhador despedido 
e, em sua representação, o Ministério Público e a orga-
nização sindical. 

Artigo 78 

(Nulidade do processo disciplinar) 

O processo disciplinar é nulo: 

Por violação das garantias de defesa do ar-
guido; 

Por falta de audição de organização sindical, 
quando tal audição seja obrigatória; 

Quando a decisão punitiva não for notificada 
ou comunicada ao arguido, nos termos da lei. 

Artigo 799 

(Nulidade das sanção. disciplinares) 

A inexistência dos pressupostos de facto invocados 
e a inexistência ou a nulidade do processo disciplinar 
determinam a nulidade da sanção disciplinar aplicada. 

A nulidade do processo disciplinar não impede a 
sua repetição para efeitos de sanção do vício que a de-
terminara, mas a repetição só pode ter lugar nos dias 
posteriores ao decretamento da nulidade. 

Quando a sanção disciplinar for, pela sua gravi-
dade, manifestamente desajustada à infracção come-
tida, tendo em conta o disposto no artigo 68, n9  2, será 
anulada a sanção e logo substituída por outra que se 
tenha, segundo critérios de justiça e de razoabilidade, 
como mais adequada. 

Artigo 809  

(Registo das sanção. disciplinares) 

As sanções disciplinares definitivas deverão ser re-
gistadas no processo individual do trabalhador. 
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SECÇÃO II 

Deveres do empregador 

S'LJBSECÇÁO i 

Deveres gerais 

Artigo 8V 

(Conteúdo) 

A entidade empregadora deve: 

Respeitar o Trabalhador; 

Pagar-lhe as remunerações a que tenha di-
reito nos termos da lei e do contrato; 

Assegurar-lhe adequadas condições de tra-
balho, especialmente em matéria de higiene 
e segurança; 

Contribuir para a elevação do seu nível de 
produtividade, proporcionando-lhe, em espe-
cial, oportunidades de formação profissional; 

Facilitar-lhe o exercício de cargos em organis-
mos sindicais e criar condições para o exer-
cício da activadade sindical no local de tra-
balho; 

Não opôr-se ao exercício por parte do trabalha-
dor dos direitos que lhe sejam assegurados 
por lei; 

Manter os órgãos que o representam informa-
dos da situação da empresa, ouvindo-os so-
bre os assuntos com reflexos sobre as 
relações laborais; 

Cumprir as demais obrigações decorrentes do 
contrato de trabalho e das normas que o re-
gem. 

2. A violação por parte da entidade empregadora dos 
deveres acima enunciados constiui violação das leis do 
trabalho e justa causa para a rescisão do contrato por 
parte do trabalhador. 

SUBSECÇÃO ri 

Higiene e segurança no trabalho 

Artigo 82' 

(Medidas de higiene e segurança) 

Os trabalhadores têm direito a adequadas 
condições de higiene e segurança na prestação do tra-
balho. 

Incumbe à entidade empregadora assegurar as 
condições de higiene e segurança, cumprindo e fazendo 
cumprir as normas legais e regulamentares aplicáveis 
e as instruções gerais emanadas das entidades compe-
tentes. 

As normas e instruções gerais a que se refere o n2  
2 antecedente são também de observância obrigatória 
para o trabalhador. 

Artigo 83 

(Capacitação para o cumprimento) 

No quadro das responsabilidades que lhe são come-
tidas em matéria de higiene e segurança no trabalho, 
deve a entidade empregadora desenvolver uma acção 
de formação permanente junto do trabalhador no sen- 

tido de capacitá-lo para a observância e o cumprimento 
das regras aplicáveis, apoiando-se, para o efeito, nas 
organizações sindicais e demais instituíções represen-
tativas dos trabalhadores. 

Artigo 84 

(Exames médicos) 

A Direcção-Geral do Trabalho e Emprego poderá de-
terminar que a ocupação de trabalhadores em traba-
lhos que comportem riscos especiais para a saúde fique 
subordinada a exames médicos com a periodicidade 
que a mesma determinar. 

Artigo 85 

(Regulamentação) 

O Governo definirá por decreto, ouvidas as orga-
nizações sindicais competentes, as normas de higiene e 
segurança aplicáveis aos diversos sectores de activi-
dades. 

Artigo  860  

(Controle e fiscalização) 

Compete aos serviços da Inspecção de Trabalho o 
controle e a fiscalização do cumprimento das normas 
de higiene e segurança, nos termos da legislação apli-
cável, sem prejuízo da competência de fiscalização le-
galmente atribuída a outros serviços públicos. 

SUBSECÇÃO m 

Formação profissional 

Artigo 87 

(Dever de formação profissional) 

As entidades empregadoras deverão promover ou 
acordar com as instituições competentes a realização 
de acções de formação profissional para os trabalha-
dores ao seu serviço. 

A formação profissional deve conjugar as exigên-
cias do desenvolvimento económico e social do país com 
os interesses individuais dos trabalhadores. 

Deverão ser concedidas aos trabalhadores facili-
dades para frequência de cursos de formação profis-
sional, estágios ou seminários, quando essa frequência 
não provoque prejuízo sério ao funcionamento da em-
presa e dela se possa retirar manifesta vantagem de 
aperfeiçoamento profissional. 

Sempre que a entidade empregadora conceda fa-
cilidades para a frequência de acções de formação pro-
fissional, incluindo comparticipação nos respectivos 
custos, assiste-lhe o direito de exigir comprovativo da 
efectiva e assídua participação do trabalhador na acção 
de que for beneficiário. 

Os trabalhadores que rescindirem o contrato de 
trabalho antes de decorridos dois anos após a frequên-
cia de qualquer acção de formação profissional cus-
teada, no todo ou em parte, pela entidade emprega-
dora, ficam sujeitos a indmenizá-la pelas despesas 
comprovadamente efectuadas bem como por outros 
prejuízos emergentes do não aproveitamento da 
formação concedida. 



SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N9  25-26 DE JUNHO DE 1989 19 

Artigo 88 

(Pleno de formação prorieslonal) 

As entidades empregadoras deverão estabelecer, 
à medida da dimensão da empresa, planos adequados 
de formação profissional, de realização progressiva, 
nos quais se atenda às necessidades de aperfei-
çoamento, de reciclagem e de reconversão profissionais 
suscitados pelos planos de desenvolvimento da em-
presa. 

Os planos de formação profissional devem ser es-
tabelecidos na articulação com as instituições oficiais 
competentes nã área da formação e precedidos de estu-
dos adequados sobre a estrutura da mão de obra exis-
tente na empresa. 

As associações sindicais competentes colaborarão 
com as entidades empregadoras na formação dos pla-
nos que abranjam os trabalhadores de serviço da em-
presa. 

As convenções colectivas de trabalho podem in-
cluir critérios objectivos para a orientação de acções de 
formação na empresa. 

TÍTULO IV 
Da prestação do trabalho 

CAPÍTULO 1 

Disposições gerais 

SECÇÃO 1 

Período experimental 

Artigo 89 

(Regime) 

Haverá um período de experiência não superior a 
dois meses, a contar do início da execução do contrato, 
salvo se as partes convencionarem o contrário por es-
crito. 

Nos contratos de duração determinada o período 
experimental só é admissível quando convencionado 
expressamente pelas partes. 

Em casos excepcionais previstos em convenção co-
lectiva de trabalho ou autorizados pela Direcção-Geral 
do Trabalho e Emprego, ouvida a organização sindical 
competente, poderá o período experimental ser elevado 
até ao máximo de seis meses, quanto tal se revelar ne-
cessário para a avaliação de aptidão do trabalhador 
para o cargo convencionado. 

Nos contratos de duração determinada inferior a 
um ano o período de experiência não poderá exceder 15 
dias. 

Durante o período experimental é livre a 
denúncia do contrato, independentemente de in-
vocação de motivos. 

O período experimental conta-se para todos os 
efeitos legais. 

SECÇÃO II 

Local de trabalho 

Artigo 900'  

(Regime) 

O trabalho deve ser prestado no local convencionado 
e, na falta deste, no que resultar dos usos ou das cir-
cunstâncias que rodearam a admissão do trabalhador. 

CAPÍTULO!! 

Duração do trabalho 

Artigo 91 

(Limit« do período normal de trabalho) 

O período normal de trabalho não pode ser su-
perior a oito horas por dia e quarenta e quatro horas 
por semana. 

Nas transacções, nas operações e nos serviços que 
não possam ser transferidos para o dia seguinte a enti-
dade empregadora criará condições de atendimento ao 
público por forma a garantir que o trabalhador não 
cumpra para além do período normal do trabalho. 

Artigo 92' 

(Semana inglesa) 

O período normal de trabalho diário poderá ser alar-
gado até uma hora relativamente ao limite fixado no n2  
1 do artigo anterior, quando em contrapartida, o tra-
balhador tenha direito a meio dia de descanso por se-
mana, além do descanso semanal previsto na lei. 

Artigo 939 

(Excepção dos limites máximos 
dos períodos normais de trabalho) 

Os limites dos períodos normais de trabalho fixa-
dos no artigo 892  poderão ser alargados, por despacho 
do membro do Governo responsável pela área do tra-
balho, relativamente a trabalhadores, cuja actividade 
seja acentuadamente intermitente ou de simples pre-
sença. 

O período normal de trabalho estabelecido ao 
abrigo do disposto no número anterior deve respeitar 
um período mínimo de repouso de doze horas consecu-
tivas. 

Artigo 949 

(Intervalos de descanso) 

O período de trabalho diário deve ser interrom-
pido por um intervalo de duração máxima não inferior 
a uma hora de modo que os trabalhadores não prestem 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho. 

A Direcção-Geral do Trabalho e Emprego pode, 
mediante requerimento da entidade empregadora, 
acompanhado de parecer do representante dos traba-
lhadores, autorizar a redução ou dispensa dos interva-
los de descanso, quando tal se mostre favorável aos in-
teresses dos trabalhadores ou se justifique pelas 
condições particulares de trabalho de certas activi-
dades. 

Artigo 95' 

(Estabelecimento de horário de trabalho) 

Compete à entidade empregadora estabelecer o 
horário de trabalho observados os limites estabelecidos 
por lei. 

O horário de trabalho e as respectivas alterações 
serão aprovados pela Direcção-Geral do Trabalho e 
Emprego e afixados nos locais de trabalho de forma a 
facilitar o seu conhecimento pelos trabalhadores. 
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Artigo 96 

(1.ençio de horário d. trabalho) 

1. Poderá deixar de se observar o estabelecido nos 
horários de trabalho em relação aos seguintes traba-
lhadores: 

Cônjuge, ascendente, descendente e irmão do 
empregador; 

Trabalhadores que exercem funções de di-
recção ou fiscalização; 

Trabalhadores que, por virtude de aptidões ou 
conhecimentos especiais, sejam considerados 
indispensáveis. 

2. A isenção do horário será solicitada pela entidade 
empregadora em requerimento fundamentado, dirigido 
à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego com a in-
dicação do nome e da categoria funcional do trabalha-
dor, dos direitos e regalias resultantes da isenção e 
bem assim da declaração de concordância do trabalha-
dor. 

Artigo 972 

(Efeitos de isenção) 

Os trabalhadores isentos de horários não estão 
sujeitos aos limites máximos dos períodos normais de 
trabalho. 

O Governo regulamentará por decreto, os efeitos 
de isenção de horário. 

Artigo 98 

(Noção de trabalho extraordinário, 
casos em que é permitido) 

Considera-se extraordinário o trabalho prestado 
fora do período normal de trabalho a que o trabalhador 
está obrigado. 

O trabalho extraordinário só pode ser realizado: 

Quando as entidades empregadoras tenham 
de fazer face a acréscimos de trabalho que 
não justifiquem o recrutamento de trabalha-
dores fora do quadro da empresa; 

Em caso de força maior ou quando se verifi-
quem motivos ponderosos que tornem ne-
cessário prevenir ou reparar prejuízos 
graves. 

Artigo 992 

(Número máximo de horas de trabalho extraordinário) 

O trabalhador não poderá prestar mais do que 
duas horas de trabalho extraordinário por dia, até ao 
máximo de cento e sessenta horas por ano. 

Em casos excepcionais, devidamente comprova-
dos, poderá à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego 
autorizar a ultrapassagem dos limites mencionados no 
número anterior. 

Artigo 1000  

(Obrigatoriedade de prestação 
de trabalho extraordinário) 

1. Os trabalhadores são obrigados a prestação de 
trabalhos extraordinários nas situações a que se refere 
a alínea b) do n2  2 do artigo 982. 

Os trabalhadores são também obrigados a prestar 
trabalho extraordinário nas demais situações em que a 
lei o permite, salvo se invocando motivos atendíveis, fo-
rem dispensados de o prestar. 

A obrigatoriedade de prestação de trabalho ex-
traordinário não se aplica às mulheres grávidas ou 
com filhos menores de dez meses e aos trabalhadores 
deficientes e só se aplica aos trabalhadores menores 
nas condições fixadas no artigo 159v 

Artigo 1012 

(Trabalho nocturno) 

Para efeitos do presente diploma, considera-se noc-
turno o trabalho prestado no período que decorre entre 
as vintes horas de um dia e seis horas do dia seguinte. 

Artigo 1O2 

(Trabalho em regime de turno.) 

Nas empresas 4e laboração contínua e naquelas 
que careçam de laborar normalmente por mais do que 
um período, deverão ser organizados turnos diferentes 
de pessoal. 

A duração do trabalho de cada turno não excederá 
os limites estabelecidos por lei ou instrumentos de 
regulamentação colectiva de trabalho. 

Os turnos podem ser fixos ou rotativos. 

O membro do Governo competente na área do tra-
balho estabelecerá, por portaria, as condições, os pro-
cedimentos e as formalidades a observar no trabalho 
em regime de turnos. 

CAPÍTULO III 

Faltas 

Artigo 1039  

(Definição) 

1. Falta é a ausência do trabalhador durante o 
período normal de trabalho a que está obrigado. 

2. As ausências por períodos inferiores ao período 
normal de trabalho serão adicionadas para determinar 
dos períodos normais de trabalho diário em falta, nas 
seguintes condições: 

São equiparados a meio período diário os tem-
pos de ausência a ele inferiores; 

São equiparados a um período diário completo 
os tempos de ausência superior a meio 
período diário. 

3. O disposto no n9  2 não se aplica, considerando-se 
todo o atraso como falta, quando a entidade emprega-
dora, pelas exigências próprias da sua actividade, seja 
obrigada a admitir um novo trabalhador em virtude do 
atraso. 

Artigo 104v 

(Tipo de faltas) 

As faltas podem ser justificadas ou injustificadas. 

São consideradas justificadas: 

a) Uma falta em cada mês por motivo de 
exercício de actividade sindical, quando o 
trabalhador exerça uma função específica no 
seio da organização sindical; 
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Até três faltas conseccutivas por ocasião de 
casamento desde que a entidade emprega-
dora seja avisada do acontecimento com a 
antecedência mínima de 8 dias; 

Até três faltas consecutivas por motivos de fa-
lecimento do cônjuge, de parente ou afim de 
19 grau da linha recta; 

Até duas faltas consecutivas por motivo de fa-
lecimento de parente ou afim de qualquer 
outro grau da linha recta ou até ao 2 grau 
da linha colateral; 

Até três faltas consecutivas por motivos de 
doença comprovada por declaração médica 
com a assinatura do médico reconhecida ou 
certificada; 

/) Mais de três até trinta faltas conseccutivas 
por motivo de doença comprovada por ates-
tado médico; 

g) Até um dia de falta por cada prova ou exame 
que o trabalhador tenha de prestar em es-
tabelecimento de ensino; 

/i) As faltas motivadas por facto não imputável 
ao trabalhador, nomeadamente cumpri-
mento de obrigação legal ou decisão admi-
nistrativa e judicial; 

As faltas motivadas pela necessidade de pres-
tação de assistência inadiável a membro do 
seu agregado familiar, por um período 
máximo de cinco dias; 

As faltas prévias ou posteriormente autoriza-
das pela entidade empregadora. 

Prolongando-se a doença por um período superior 
a trinta dias, dar-se-á do facto conhecimento à 
Inspecção do Trabalho que mandará examinar o tra-
balhador pela Junta de Saúde, cujo parecer, depois de 
homologado, será transmitido à entidade empregadora 
e à instituição gestora da previdência. 

São consideradas injustificadas todas as faltas 
não previstas no n9  2 deste artigo. 

Artigo 1O5 

(Comunicação e provas) 

As ausências ao trabalho quando previsíveis, 
serão previamente comunicadas à entidade emprega-
dora por escrito e com a indicação do motivo da falta. 

A comunicação a que se refere o número anterior 
deverá ser feita com a antecedência mínima de 5 dias, 
ou logo que possível, nos casos em que a observância 
desse prazo se mostre inviável. 

Quando a ausência não puder ser prevista com 
antecedência o trabalhador deverá apresentar a res-
pectiva justificação por escrito no prazo máximo de 
cinco dias a contar do início do período das faltas, ou 
logo que possível nos casos em que a observância desse 
prazo se mostre inviável. 

O não cumprimento do disposto nos números an-
teriores torna as faltas injustificadas. 

A entidade empregadora pode, em qualquer caso 
de falta justificada, exigir ao trabalhador prova dos 
factos invocados para a justificação. 

Artigo 1O6 

(Efeitos das faltas justificadas) 

As faltas justificadas não determinam quaisquer 
consequências desfavoráveis para o trabalhador, no-
meadamente a perda de retribuição, salvo o disposto 
nos números seguintes. 

Determinam perda da correspondente retribuição 
as faltas a que se refere a alínea j) do n2  2 do artigo 
104, bem como aquelas a que se refere a alínea 1) do 
mesmo número e artigo, quando autorizadas sob esta 
condição. 

Nas faltas por doença ou maternidade haverá 
lugar ao pagamento de retribuição nas condições esta-
belecidas nos artigos 1319  e 132v deste diploma. 

Artigo 1071  

(Efeitos de faltas injustificadas) 

As faltas injustificadas determinam sempre perda 
da retribuição correspondente ao período de ausência, 
o qual será descontado, para todos os efeitos, na anti-
guidade do trabalhador. 

Para além dos efeitos referidos no número ante-
rior, as faltas injustificadas sujeitam o trabalhador 
faltoso a responsabilidade disciplinar, bem como, sendo 
caso disso, a responsabilidade criminal e civil, nos ter-
mos gerais de direito. 

Artigo 1O8 

(Efeitos das faltas no direito a férias) 

As faltas, justificadas ou injustificadas, não têm 
qualquer efeito sobre o direito do trabalhador a férias, 
salvo o disposto no número seguinte. 

Nos casos em que as faltas determinam perda de 
retribuição esta poderá ser substituída, se o trabalha-
dor expressamente assim o preferir, por parte dos dias 
de férias na proporção de um dia de férias por cada 
dia de fafta, até ao limite de um terço do período de fé-
rias a que o trabalhador tiver direito. 

Artigo 1O9 

(Licença sem retribuição) 

A entidade empregadora pode conceder ao traba-
lhador, a pedido justificado deste, licença sem retir-
buição pelo período que se revelar adequado em cada 
caso. 

Durante a licença sem retribuição cessam os direi-
tos e os deveres das partes na medida em que pressu-
punham a efectiva prestação do trabalho. 

Artigo 1102 

(Licença de maternidade 

A mulher trabalhadora tem direito a uma licença re-
munerada de trinta dias após o parto. 

CAPÍTULO IV 
Suspensão da prestação do trabalho 

Artigo 111v 

(Regime jurídico) 

1. Quando o trabalhador esteja temporariamente im-
pedido de prestar trabalho à entidade empregadora 
por facto que não lhe seja imputável e o impedimento 
se prolongar por mais de 30 dias, a relação laboral sus-
pende-se até à cessação do impedimento, salvo ocorrên-
cia de qualquer causa que determine a extinção dessa 
relação. 
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Durante o período de suspensão cessam os direi-
tos e deveres das partes na medida cm que pressupo-
nham a efectiva prestação de trabalho, mas o trabalha-
dor mantem o direito à categoria profissional e ao 
lugar que possuia na data da suspensão e as regalias 
de natureza social, nos termos estabelecidos por lei ou 
convenção. 

O contrato caduca passados 18 meses sobre o 
início do impedimento. 

Nos casos de impedimento por acidente de tra-
balho ou por doença profissional o contrato caduca 
quando se torne certo que o impedimento é definitivo. 

Nos contratos de duração determinada a relação 
de trabalho cessará na data prevista para o seu termo 
ou quando se tornar certo que o impedimento se 
manterá para além dessa data. 

Artigo 112° 

(Suspensão por doença) 

Quando o impedimento prolongado resultar de 
doença do trabalhador, a relação laboral só poderá ser 
suspensa pela entidade empregadora, com os efeitos do 
art9 1112,  depois de decorridos 30 dias, a contar do 
início do impedimento. 

A suspensão terá a duração máxima de trinta e 
seis meses, findos os quais caduca o contrato de tra-
balho. Nos casos de acidentes de trabalho o contrato só 
caducará quando se tomar certo  que o impedimento é 
definitivo. 

Se durante o período de suspensão o trabalhador 
for considerado apto a regressar ao serviço, considerar-
se-á automaticamente reintegrado. 

Artigo 113' 

(Suspensão por prestação de serviço militar) 

A prestação de serviço militar obrigatório deter-
mina, desde o seu início, a suspensão da relação do tra-
balho. 

Terminado o serviço militar, o trabalhador, den-
tro de trinta dias, apresentar-se-á à entidade emprega-
dora para retomar o trabalho, sob pena de extinção do 
contrato. 

À suspensão do contrato por prestação de serviço 
militar aplica-se o disposto no n9  2 do artigo liii 

Artigo 1141  

(Suspensão por exercício de cargo público) 

À suspenção do contrato de trabalho em virtude do 
exercício de cargo público, em comissão de serviço, 
rege-se por legislação especial. 

Artigo 1151  

(Suspensão por cumprimento de prisão preventiva) 

Determina igualmente a suspensão do contrato de 
trabalho, pelo prazo e nos termos previstos no artigo 
109°, a prisão preventiva do trabalhador quando não 
seguida de condenação. 

Cessado o impedimento, deve o trabalhador, no 
prazo de quinze dias, apresentar-se à entidade em-
pregadora para retomar o serviço, sob pena de perder 
direito ao lugar. 

Artigo 1160 

(Regulamentação) 

O Governo regulamentará, por decreto, outras si-
tuações que podem dar lugar à suspensão do contrato 
de trabalho, quer por causas ligadas à entidade em-
pregadora quer por causas ligadas ao trabalhador. 

TÍTULO V 
Da retribuição 

CAPÍTULO II 

Disposições gerais 

Artigo 117° 

(Noção e contéudo da retribuição) 

Consideram-se retribuição a remuneração de base 
e todas as prestações regulares e períodicas feitas, di-
recta ou indirectamente, em dinheiro ou em espécie, a 
que o trabalhador tenha direito como contrapartida do 
seu trabalho. 

Até prova em contrário, pressume-se como retri-
buição toda.e qualquer prestação da entidade emprega-
dora ao trabalhador salvo aquelas que expressamente 
foram atribuídos a título voluntário e com carácter ex-
cepcional. 

Artigo 11811  

(Vencimento e tempo de cumprimento) 

A obrigação de retribuir vence-se por períodos certos 
e iguais, os quais nunca poderão exceder os 31 dias, de-
vendo a retribuição ser paga até ao último dia útil do 
período a que respeita. 

Artigo 1191  

(Modo de pagamento) 

Salvo convenção em contrário, a retribuição será 
sempre satisfeita em moeda nacional. 

Entende-se haver convenção em contrário quando 
outra solução resulta dos instrumentos de regula-
mentação colectiva do trabalho ou do regulamento da 
empresa a que o trabalhador livremente aderir. 

Quando, nos termos do n° 2 antecedente, parte da 
retribuição é satisfeita em espécie, esta não pode ser 
superior à parte satisfeita em dinheiro salvo se o 
contrário for estabelecido em convenção colectiva de 
trabalho ou autorizado pela Direcção-Geral do Tra-
balho e Emprego. 

Artigo 12O 

(Lugar e modo de cumprimento) 

A retribuição deve ser satisfeita no lugar onde o tra-
balhador presta a sua actividade quando outro não 
tenha sido acordado. 

Artigo 1211  

(Compensação e descontos) 

1. A entidade empregadora não pode compensar a 
retribuição devida com créditos que tenha sobre o tra-
balhador nem fazer quaisquer descontos ou deduções 
no montante da referida retribuição. 
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2. Exceptuam-se do disposto no número anterior: 

Os descontos estabelecidos por lei a favor do 
Estado e da Previdência Social; 

Os descontos determinados por decisão judi-
cial transitada em julgado ou a que a lei 
atribua exequibilidade independentemente 
deste trânsito; 

As indemnizaçãoes devidas pelo trabalhador à 
entidade empregadora, quando se acharem 
líquidas por decisão judicial transitada em 
julgado; 

As multas aplicadas como sanção disciplinar; 

Os preços da refeição no local de trabalho, de 
utilização de telefones, de fornecimentos de 
produtos ou serviços da empresa que o tra-
balhador expressamente solicite.; 

O Os abonos ou adiantamentos prestados por 
conta da retribuição e comprovados por do-
cumento escrito, assinado pelo trabalhador. 

3. Os descontos referidos nas alíneas c), d) e e) não 
podem no seu conjunto, exceder 1)3 da remuneração da 
base. 

- Artigo 122' 

(Impenhorabilidade e insusceptibilidade de cessão) 

A retribuição é impenhorável nos termos e dentro 
dos limites fixados por lei. 

O trabalhador não pode ceder, a título gratuito ou 
oneroso, os seus créditos à retribuição, na medida em 
que sejam impenhoráveis. 

Artigo 123" 

(Remissão) 

É nula a remissão de crédito à retribuição verifi-
cada antes do respectivo vencimeento. 

A remissão, quando posterior ao vencimento,  só é 
válida se constar de documento escrito. 

CAPÍTULO II 

Remunerações adicionais 

Artigo 124v 

(Disposições gerais) 

A entidade empregadora poderá acordar com o 
trabalhador a concessão de outras formas de retri-
buição, de modo a aumentar a produção e a produtivi-
dade no trabalho, a melhorar a qualidade da produção 
e a promover uma melhor utilização e economia dos 
bens da empresa. 

Para o efeito do disposto no número anterior, a 
entidade empregadora poderá interessar os trabalha-
dores nos resultados anuais da produção, em forma de 
percentagens, ou criar prémios e outros estímulos mo-
rais e materiais ligados à actividade empresarial, inde-
pendentemente da remuneração de base convencio-
nada. 

Os prémios ou bonus devem recompensar o mérito 
individual do trabalhador e de colectivos de trabalha-
dores ou a superação das metas constantes dos planos 
de produção da empresa e ser atribuídas de acordo 
com índices e critérios objectivos. 

Constituem nomeadamente, índices para a atri-
buição de bonus ou prémios: 

A superação do plano de produção da em-
presa; 

A melhoria da qualidade dos produtos; 

A poupança de matérias-primas, combustíveis 
ou outros materiais; 

A redução de despesas de funcionamento cor-
rente, a redução de desperdícios ou o seu 
aproveitamento para fins económico e social-
mente úteis; 

A dedicação ao trabalho, revelada por me-
lhoria de resultados individuais ou por não 
ocorrência de qualquer falta ao trabalho. 

Artigo 1259  

(Remuneração por trabalho extraordinario) 

O trabalho extraordinário é remunerado com um 
acréscimo de 50% sobre a retribuição normal. 

Artigo 126v 

(Remuneração por trabalho prestado 
em dia de descanso semanal) 

O trabalho prestado em dia de descanso semanal 
é remunerado com um acréscimo de 100% sobre a retri-
buição normal. 

Para efeitos do disposto no n9  1 anterior, o tra-
balho prestado em dias feriados fixados por lei é equi-
parado ao trabalho prestado em dia de descanso sema-
nal. 

Artigo 127v 

(Remuneração por trabalho nocturno) 

Salvo convenção em contrário, o trabalho nocturno é 
retribuído com um acréscimo de 50% sobre a retri-
buição do trabalho prestado durante o dia. 

Artigo 128v 

(Cumulação de acréscimos) 

Os acréscimos legais, por trabalho extraordinário, 
trabalho nocturno e trabalho em dia de descanso sema-
nal ou feriado, cumulam-se quando os respectivos pres-
supostos se verifiquem simultâneamente numa mesma 
situação. 

Artigo 1299  

(Valor de retribuição/hora normal) 

Para efeitos de execução do disposto nos artigos an-
teriores o apuramento dos valores da retribuição/hora 
normal far-se-á através da seguinte fórmula: 

R x 12 
em que 

552xN 

R é igual à retribuição mensal normal e 

N é igual ao número de horas de trabalho semanal normal. 
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Artigo 13O 

(Subsídio de turno) 

O trabalho por turno em regime de horário variável 
confere o direito a um subsídio de valor a fixar em con-
venção colectiva de trabalho ou, na sua falta, pela di-
recção da empresa, mediante aprovação da Direcção-
-Geral do Trabalho e Emprego. 

Artigo 13111  

(Retribuição na doença) 

1. Na situação de doença os trabalhadores têm di-
reito a receber da entidade empregadora: 

A diferença entre a remuneração líquida a 
que teriam direito no período de faltas e o 
montante do subsídio atribuído pela Previ-
dência Social, nos primeiros noventa dias de 
cada impedimento, sem prejuízo do disposto 
na alínea seguinte; 

A remuneração líquida nos três primeiros dias 
de cada impedimento, compreendidos nos 
noventa dias referidos na alínea a). 

2. Tratando-se de trabalhador são abrangido pela 
Previdência Social terá direito a receber da entidade 
empregadora a totalidade de retribuição líquida du-
rante os primeiros três meses de doença e dois terços 
de retribuição até ao sexto mês de doença. 

Artigo 1329  

(Retribuição na maternidade) 

Na situação de maternidade, as mulheres traba-
lhadoras têm direito a receber da entidade emprega-
dora a diferença entre a remuneração líquida a que 
teriam direito no período de faltas e o montante do 
subsídio atribuído pela Previdência Social durante a li-
cença de maternidade. 

Tratando-se de mulher trabalhadora não abran-
gida pela Previdência Social terá direito a receber da 
entidade empregadora a totalidade da retribuição 
líquida durante o período da licença. 

TÍTTJLO VI 
Da extinção da relação jurídico laboral 

CAPÍTULO ÚNICO 

Dos modos de extinção 

SECÇÃO ii 

Disposição gerais 

Artigo 1339  

(Enumeração) 

A relação jurídico laboral extingue-se por: 

Mútuo acordo das partes; 

Caducidade; 

Despedimento colectivo; 

Despedimento individual por justa causa; 

Rescisão pelo trabalhador. 

SECÇÃO II 

Mútuo acordo 

Artigo 134 

(Liberdade de desvinculação) 

É sempre lícito à entidade empregadora e ao traba-
lhador fazer cessar o contrato de trabalho por mútuo 
acordo. 

Artigo 135v 

(Forma) 

A cessação do contrato por mútuo acordo deve 
sempre constar de documento escrito, em triplicado, 
assinado por ambas as partes, constituindo-se a enti-
dade empregadora na obrigatoriedade de remeter uma 
das vias à Direcção-Geral do Trabalho e Emprego em 
prazo não superior a cinco dias a contar da data da 
cessação do contrato. 

Do documento a que se refere o número anterior 
deverão constar todos os efeitos acordados entre as 
partes, nomeadamente, no que respeita a retribuição, 
férias e indemnizações devidas, desde que não contra-
riem disposições legais imperativas. 

São nulas as cláusulas do acordo revogatório se-
gundo as quais as partes declaram que o trabalhador 
não pode exercer direitos já adquiridos ou conferidos 
por lei ou reclamar créditos vencidos. 

Artigo 1369  

(Anulação por violação da vontade) 

O disposto na presente secção não prejudica o di-
reito de o trabalhador obter, pelas vias ordinárias, a 
anulação de acordo revogatório por erro, dolo ou 
coacção. 

Em caso de anulação nos termos do número ante-
cedente, o trabalhador considera-se, para todos os efei-
tos, ao sérviço da entidade empregadora como se o 
acordo revogatório não tivesse existido. 

SECÇÃO ifi 

Caducidade 

Artigo 137 

(Casos de caducidade) 

1. O contrato de trabalho caduca: 

Expirado o prazo por que foi estabelecido; 

Verificando-se impossibilidade superveniente, 
absoluta e definitiva, de o trabalhador pres-
tar o trabalho para que foi contratado ou de 
a entidade empregadora o receber; 

e) Pela ocorrência de quaisquer factos extintivos, 
não dependentes da vontade das partes; 

b) Pela reforma de trabalhador; 

e) Nos demais termos gerais de direito. 

2. Nos casos previstos no número anterior só se con-
sidera verificada a impossibilidade quando ambos os 
contraentes a conheçam ou devam conhecer. 
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Artigo 138v 

(Falência a insolvência) 

A declaração judicial de falência ou insolvência da 
entidade empregadora não faz, só por si, caducar os 
contratos de trabalho devendo o administrador da 
massa falida satisfazer, integralmente, as obrigações 
que resultam para com os trabalhadores, se o estabe-
lecimento não for encerrado e enquanto o não for. 

SECÇÃO 1V 

Despedimento colectivo 

Artigo 39 

(Comunicação do despedimento) 

A entidade empregadora que pretende fazer ces-
sar os contratos de trabalho por diminuição da activi-
dade ou encerramento definitivo do estabelecimento 
deverá comunicar este facto à Direcção-Geral do Tra-
balho e Emprego, à Organização Sindical e a cada um 
dos trabalhadores interesados com a antecedência 
mínima de setenta dias. 

A comunicação a que se refere o número anterior 
deverá conter a indicação fundamentada das razões de 
ordem económica, financeira ou tecnológica que deter-
minam o encerramento ou redução da activiade, a data 
prevista para a cessação dos contratos e identificação e 

posicionamento na empresa dos trabalhadores 
abrangidos. 

Artigo 140'  

(Inquérito e decisão sobre o despedimento) 

A Direcção-Geral do Trabalho e Emprego promo-
verá um inquérito destinado a confirmar as razões 
aduzidas pela entidade empregadora e, nomeada-
mente, solicitará o parecer da entidade de tutela da 
empresa ou do sector económico a que esta pertença à 
organização sindical competente. 

O inquérito não poderá exceder o prazo de ses-
senta dias. 

O inquérito será concluso pela apresentação ao 
membro do Governo responsável pela área de activi-
dades da entidadse empregadora de propostas concre-
tas visando a solução da situação. 

A autorização só será concedida quando se con-
cluir pela inviabilidade económica ou técnica de trans-
ferência interna ou de colocação dos trabalhadores em 
outros postos de trabalho compatíveis com a sua 
formação profissional. 

Artigo 141" 

(Prioridade na manutenção de emprego) 

Em caso de redução de actividades, têm preferência 
na manutenção do emprego, dentro de cada categoria 
profissional e pela ordem de prioridade estabelecida a 
seguir, os trabalhadores. 

Mais qualificados ou com maior experiência 
profissional; 

Mais antigos; 

Que, por virtude de lesão adquirida em serviço 
de entidade empregadora, tenham redução 
na sua capacidade de ganho; 

Com maiores encargos familiares; 

Mais idosos. 

Artigo 142" 

(Indemnização) 

O trabalhador cujo contrato se extinguir por dimi-
nuição das actividades ou encerramento definitivo terá 
direito a uma indemnização calculada do seguinte 
modo: 

a) Se tiver menos de onze anos de serviço, o cor-
respondente a um mês de retribuição por 
cada ano completo; 

i) Se tiver onze ou mais de serviço, o que lhe 
competir, por efeito da alínea a), mais mais o 
corresponde a dois meses de retribuição por 
cada ano completo de serviço além de dez; 

c) Se tiver mais de quarenta e cinco anos de 
idade pelo menos onze anos de serviço, a in-
demnização calculada nos termos da alínea 
anterior, será acrescida de dois, três, quatro, 
ou cinco meses de retribuição, conforme o 
tempo de serviço for até quinze, vinte, vinte 
e cinco ou mais de vinte e cinco anos. 

Para o cálculo da indemnização a que se refere o 
número anterior, será tomada como base a retribuição 
auferida pelo trabalhador na data do despedimento. 

Para efeitos do disposto no número 1 deste artigo 
qualquer fracção de tempo superior a três meses conta-
se como ano completo de serviço. 

Ocorrendo ponderosas razões de ordem eco-
nómica, o pagamento de metade da indemnização de-
vida poderá ser feito em fracções mensais de quantita-
tivo igual. 

Compete ao membro do Governo responsável pela 
área de trabalho autorizar o pagamento deferido a que 
se refere o número anterior, quando, comprovadas as 
razões que o justificam, a entidade empregadora ofe-
recer garantias de cumprimento pontual do paga-
mento. 

Artigo 1439  

(Contratos de duração determinada) 

1. Ocorrendo o encerramento definitivo ou redução 
de actividades durante a vigência de contrato por 
tempo determinado, é garantido aos trabalhadores o 
direito à retribuição que perceberiam normalmente até 

termo dos mesmos como se aqueles factos não tives-
sem ocorrido. 

2. Aplica-se o disposto no número anterior ao encer-
ramento do estabelecimento por motivo de força maior. 

Artigo 144" 

(Encerramento por factos de princípio) 

Resultando o encerramento ou a redução de activi-
dade de determinação das autoridades competentes, 
para currprimento de obrigações e deveres previstos 
nas leis e nos regulamentos e, sendo eles de execução 
imediata, não será observado qualquer aviso prévio 
mas os trabalhadores terão direito à indemnização por 
despedimneto colectivo, nos termos previstos no artigo 
142% ou à indemnização a que se refere o artigo 1532. 
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Artigo 1459  

Çfranderência do trabalhador para outro estabelecimento) 

Não haverá lugar a caducidade ou à indem-
nização se o empregador transferir os trabalhadores 
para outros estabelecimentos que lhe pertençam. 

Ocorrendo o previsto no número anterior, os con-
tratos de trabalho serão reajustados às circunstâncias 
do novo local e à natureza do emprego ficando as des-
pesas de transferência sob a exclusiva responsabili-
dade do empregador. 

Artigo 146° 

(Encerramento por outras razões) 

Em caso de encerramento definitivo do estabeleci-
mento por iniciativa da entidade empregadora e por 
razões diversas das previstas nos números anteriores, 
os trabalhadores terão direito a indemnização calcu-
lada nos termos previstos para o despedimento sem 
justa causa. 

Não se aplica o disposto no n9  1 anterior quando a 
entidade empregadora puder conservar a relação 
jurídico-laboral com os trabalhadores noutro ou nou-
tros estabelecimnetos que lhe pertençam. 

Artigo 147° 

(Encerramento por falência ou por motivo de força maior) 

Em caso de encerramento definitivo do estabeleci-
mento por falência ou por motivo de forVa  maior, os 
trabalhadores terão direito a uma indemnização calcu-
lada nos termos previstos para o despedimento colec-
tivo. 

SECÇÃO V 

Despedimento por justa causa 

SUBSECÇÃO i 

Disposições Comuns 

Artigo 148° 

(Noção de justa causa) 

Considera-se justa causa de despedimento indivi-
dual a violação culposa de deveres legais ou convencio-
nais ou qualquer facto ou circunstância que, pela sua 
gravidade ou pelas suas consequências, tornem prati-
camente impossível a subsistência da relação de tra-
balho. 

Artigo 1499  

(Apreciação de justa causa) 

Na apreciação da justa causa de rescisão devem ser 
tidos em conta o grau de lesão dos interesses da em-
presa ou do trabalhador, a intensidade do dolo e o grau 
de culpa, a prática disciplinar da empresa e todas as 
circunstâncias relevantes do facto. 

Artigo 150° 

(Requisitos do despedimento) 

O despedimento não poderá ser subordinado a 
qualquer condição suspensiva ou resolutiva, devendo 
no momento em que se efectiva ser indicada a justa 
causa em que se baseia. 

O despedimento que não obedeça aos requisitos 
previstos no número anterior considera-se não feito.  

sUIBSEcÇÃo ii 

Despedimento com justa causa 
promovido pela entidade empregadora 

Artigo 1519  

(Justa causa de despedimento do trabalhador) 

1. Constituem, em especial, justa causa de despedi-
mento por parte da entidade empregadora: 

A manifesta inaptidão do trabalhador para o 
serviço ajustado, reiteradamente demons-
trada; 

A desobediência ilegítima a ordens dadas por 
responsáveis hierarquicamente superiores; 

e) A prática, no âmbito da empresa, de actos lesi-
vos da economia nacional ou de interesses 
morais ou patrimoniais da própria empresa, 
dos outros trabalhadores ou de terceiros; 

A provocação repetida de conflitos com outros 
trabalhadores a ou de terceiros; 

A apresentação ao trabalho em estado de em-
briagues designadamente quando reiterada; 

D A falta culposa de observância das regras de 
higiene e segurança no trabalho; 

g) A diminuição intencional do rendimento de 
trabalho; 

/i) A negligância grave na execução do trabalho 
bem como a falta repetida de zelo e diligên-
cias normais na prestação do serviço; 

i) A faltas não justificads ao trabalho quando de- 
terminarem prejuízos ou riscos graves para 
a empresa, ou forem reveladores da conduta 
manifestamente indisciplinada seja qual for 
o número de faltas dadas. 

2. São ainda consideradas justa causa de despedi-
mento do trabalhador, independentemente dos 
prejuízos concretos que ocasionarem: 

Dez faltas injustificadas seguidas; 

Vinte faltas injustificadas interpoladas no de-
curso de doze meses. 

Artigo 152° 

(Direitos do trabalhador despedido sem justa causa 

O trabalhador despedido sem justa causa tem di-
reito a ser reintegrado no respectivo cargo ou posto de 
trabalho com a antiguidade que lhe pertencia, sendo-
-lhe ainda garantidas todas as prestações pecuniárias 
que deveria ter auferido desde a data do despedimento 
até à reintegração ou a sua substituição nos termos do 
Decreto-Lei n° 68/ 83. 

Se a entidade empregadora obstar à reintegração 
do trabalhador será obrigada a pagar-lhe, para além 
das prestações pecuniárias referidas no número ante-
rior, uma indemnização calculada nos seguintes ter-
mos: 

2 meses de retribuição, se tiver menos de um 
ano completo de serviço; 

3 meses de retribuição, por cada ano completo 
de serviço, se tiver até 15 anos de serviço; 
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c) 4 meses de retribuição, por cada ano completo quinze dias por cada ano de serviço prestado, até ao 
de serviço, se tiver 15 ou mais anos de máximo de dois meses, independentemente de ocorrên- 
serviço. cia de justa causa para a rescisão. 

3. Para efeitos do número anterior, qualquer fracção 2. Se trabalhador não cumprir, total ou parcial- 
de ano superior a 3 meses conta-se como ano completo mente o prazo previsto no n2  anterior, aplicar-se-à o 
de serviço, disposto no artigo 1542. 

4. As indemnizações previstas no presente  artigo 
são calculadas com base na retribuição que o trabalha-
dor auferia à data do despedimento, nos termos do ar-
tigo 1172  do presente diploma. 

SUBSECÇÃO m 

Despedimento com justa causa promovido pelo trabalhador 

Artigo 153v 

(Justa causa de despedimento pelo trabalhador) 

1. Constituem, em especial, justa causa de despedi-
mento por parte do trabalhador; 

A falta culposa do pagamento da retribuição 
na forma devida; 

A ofensa à sua honra e dignidade; 

e) A violação culposa dos direitos e garantias que 
lhe assistem; 

d) A falta de condições de higiene e segurança no 
trabalho, nomeadamente quando sejam sus-
ceptíveis de provocar riscos sérios à saúde do 
trabalhador ou ameaçam a sua integridade 
física; 

& A provocação de conflitos por parte da enti-
dade empregadora ou de outros trabalha-
dores da empresa; 

/) A aplicação ao trabalhador de sanções abusi-
vas; 

2. Constitui ainda justa causa de despedimento por 
parte do trabalhador a necessidade de cumprir 
obrigações legais incompatíveis com a continuação no 
serviço. 

3. Ocorrendo justa causa poderá o trabalhador fazer 
extinguir imediatamente o contrato, seja este a prazo 
ou não. 

4. A ocorrência de justa causa de rescição confere ao 
trabalhador, salvo na situação a que se refere o 
número 2 anterior, o direito a uma indemnização de 
montante igual ao fixado nas alíneas a), b) e e) do n2  2 
do artigo 152. 

Artigo 1549  

(Insubsistência da justa causa) 

Se a justa causa vier a ser judicialmente declarada 
insubsistente o trabalhador constitui-se na obrigação 
de, nos termos gerais do direito, indemnizar a enti-
dade empregadora pelos prejuízos causados em conse-
quência da rescisão injustificada do contrato. 

SECÇÃO VI 

Rescisão pelo trabalhador 

Artigo 1559  

(Pré-aviso) 

1. O trabalhador poderá rescindir o contrato de tra-
balho por decisão unilateral devendo comunicá-la à en-
tidade empregadora, por escrito, com aviso prévio de 

A indemnização prevista no número anterior não 
poderá ultrapassar o valor da remuneração de base 
correspondente ao período em falta. 

Artigo 1582 

(Abandono de lugar) 

Considera-se que o trabalhador rescindiu o con-
trato sem aviso-prévio quando tenha abandonado o 
lugar. 

Presume-se o abandono de lugar quando o traba-
lhador esteja ausente durante 10 dias úteis seguidos 
sem dar notícia à entidade empregadora. 

A presunção referida no número anterior pode ser 
ilidida se o trablhador demonstrar que esteve tempora-
riamente impedido de comunicar-se com a entidade 
empregadora e que o fez logo que tal lhe foi possível. 

TÍTULO Vil 
Do trabalho de menores 

CAPÍTULO ÚNICO 

Artigo 1572  

Duração do trabalho 

O período normal de trabalho de menores não 
poderá exceder 38 horas semanais e 7 diárias. 

O período normal de trabalho de menores poderá 
ser, porém, igual ao dos outros trabalhadores quando 
as tarefas exercidas sejam de simples presença, o tra-
balho seja acentuadamente intermitente ou para efei-
tos exclusivos da formação do menor. 

Artigo 1582 

(Trabalho nocturno) 

Os menores com idade inferior a 16 anos não podem 
prestar trabalho nocturno e os que tenham idade com-
prendida entre os 16 e 18 anos só o podem fazer nos ca-
sos em que a prestação de trabalho nocturno seja indis-
pensável para a sua formação profissional. 

Artigo 1599  

(Trabalho extraordinário) 

O trabalho extraordinário de menores com idade 
compreendido entre os 16 e os 18 anos só será consen-
tido em caso de força maior, não podendo, porém, ex-
ceder duas horas por dia e trinta horas por ano. 

Artigo 1609  

(Trabalhoo proibidos a menores) 

O Membro de Governo responsável pela área do tra-
balho determinará, por portaria, as actividades em que 
deva ser vedado ou condicionado o trabalho de menores 
com idade inferior a 18 anos, tendo em vista a pro-
tecção do seu desenvolvimento físico, moral e intelec-
tual. 



28 SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N2  25-26 DE JUNHO DE 1989 

Artigo 161v 

(Trabalho a tempo parcial) 

As empresas públicas, privadas, ou cooperativas 
deverão permitir a ocupação de trabalhadores menores 
a tempo parcial, na medida das suas possibilidades. 

A remuneração do trabalho a tempo parcial será 
igual à fracção do salário correspondente ao período de 
tempo acordado entre o trabalhador e a empresa. 

Artigo 162' 

(Capacidade de estar em juízo) 

Havendo impossibilidade de representação pelos 
pais ou tutor, o trabalhador menor poderá estar pes-
soalmente em juízo para defesa, dos seus interesses 
jurídicos-laborais. 

TÍTULO VIII 

Do contrato de aprendizagem 

CAPÍTULO ÚNICO 

Observar as normas e os regulamentos esta-
belecidos nomeadamente os relativos à segu-
rança e à higiene no trabalho; 

Cumprir as ordens e instruções em objecto de 
serviço; 

/) Velar pela conservação do material e do equi-
pamento da empresa que lhe tenham sido 
distribuídos. 

Artigo 166" 

(Duração) 

A aprendizagem tem a duração que for estabelecida 
no contrato, mas nunca poderá ser superior a quatro 
anos. 

Artigo 167" 

(Retribuição) 

A retribuição será estabelecida conforme os usos e 
costumes da profissão. 

2. Aos aprendizes poderá ser atribuído um subsídio 
Disposições gerais de formação, a partir de um ano de aprendizagem, a 

Artigo 163» regulamentar por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área do trabalho. 

(Noção da contrate de aprendizagem) 

Entende-se por contrato de aprendizagem a con-
venção pela qual o empregador ou o mestre artesão se 
obngã a dar ou a fazer dar uma formação metódica e 
completa numa profissão determinada a outra pessoa 
que, por sua vez, se obriga a conformar-se com as ins-
truções que receber e a executar os trabalhos que lhe 
forem confiados, tendo em vista a sua aprendizagem. 

Artigo 164° 

(Requisites) 

Ninguém poderá ser aceite para iniciar a apren-
dizagem se tiver menos de catorze ou mais de dezoito 
anos. 

Ninguém poderá ser mestre de aprendizagem 
quando tenha sido condenado por crime desonroso. 

Artigo 165° 

(Deveres do aprendiz) 

São deveres do aprendiz, nomeadamente: 

a) Comparecer no local de aprendizagem com as-
siduidade e pontualidade; 

Artigo 168" 

(Seguro contra acidentes) 

Aos aprendizes é garantido um seguro de acidente 
de trabalho. 

Artigo 169" 

(Deveres da entidade empregadora) 

São deveres da entidade empregadora: 

Proporcionar ao aprendiz uma formação ne-
cessária ao exercício de profissão que consti-
tui objecto de aprendizagem; 

Dispensar ao aprendiz o tempo necessário 
para a sua formação profissional; 

Tomar medidas de prevenção contra acidentes 
de trabalho e doenças profissionais, no local 
de aprendizagem. 

Artigo 170° 

(Regulamentação) 

Exercer de forma diligente, leal e conscien- O contrato de aprendizagem será regulamentado por 
ciosa as tarefas integradas no programa de portaria do membro do Governo responsável pela área 
aprendizagem; do trabalho. 

Não se ausentar do local de aprendizagem O Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos So- 
sem autorização superior; ciais. - Irineu Gomes. 
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